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PROJETO DE LEI Nt_._.--------------------------

JOSE MANrELLIFILHO, Profeito Municipal de Ere-
chim~ Faço 'saber, em cumprimento ao di~posto' no artigo 49Q, inci-
so II, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal apro-
voue .eu sancí'ono a seguinte loi:

CÓDIGO TRIBUTARIO E FISCAL
Parte Geral

Das hormas de tributação e arrecadação
T!TULO I

Das disposições preliminares
CAPITULO úNICO

Art. lQ - A incid~ncia, lançamento, arrecadação
e demais relaçõ~s entre os contribuintes e o Fisco Municipal re-
gem-se pelas normas estabelecidas neste C6digo e, nos casos omis-
sos, pela legislação fiscal e tributária do Estado do ,Rio Grande, '

doSul, da União e pelos princípios gerais de Direi to :
Art. 2º - A lei definirá as receitas não tributá~i,

rias, inclusive as contribuições especiais e taxas remunerat6rias
ou de serviços industriais divisíveis que possam aer consideradas
eontz-apr-e s'tação civil, regulando-lhes a arrecadação.

Art. 39 - A designação de "imposto" fica re,serva-
-âa para os' tributos destinados a atender indistintamente às neces-
sidades de ordem'geral da administração pública. A de lItaxal!~ pa-
ra os, e~Úiidos como remuneração de serviços específicos presta-

,.do.~,,,ªº.. ,()_~~tribuinte, ou postos à sua disposição, ou ainda para as
..,c.ontr.ibui,çEes destinadas, ao cr.s te í.o e atividades especiais do Mu-
nicípio, provocadas por conv~niências de caráter geral ou de de-
termiiiados grupos de; pesaoa s ,

Art. 4º - Pertencem ao Município os seguintes im-

1 - predial e terrüorial, urbano e suburbano;
2 - de licença;
3 - de indústrias e profissões;
4 - sôbre diversões públicas;
5 -.§Óbre atos de sua .economia ou assuntos de sua compe-

.. téncia:
§ lQ ~ Além d@sses impostos os que lhe forem transferidos

Estado, no todo ou em p~te~

•
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§ 2º - P~rtcnceE-Ihe ainda:

I - 30% do excesso nU8 apr c SCl:t2J~ a 8.rr<;cad2..ção c e t.aduc.L
mpostos no ~hnicíÍJio aôbr-o o total da s Y'('Y\rl~:_ locais de qua Lque r-

ezá"excluído do cálculo o inp8str ~, ~zportacão (Coust. Fed0-~ ~~ - -
•• arte 20 - e lei estadual nº 20.)~ de: -2 de julho de 1948);

2 - quo ta-cpa r tr- ..I::l ... o .í.mpõr.t o ún í.co , lançado. c al'"'r8ca-
• .1- •

nela União, sôbr ..:: combustíveis (~ Lubr-LfLc an t o s (Const.Fcdcr"ü
) 11 t .;~

]5 f § 2); .' .
. .".~~'1"1' '..

3 - qV-0ta~pa:c'tc sôbre o j.nl:pÔGto de r-o nría Lariça.do c; al.'IC--
);( .., ;: .

pela U:t;J,Hío ,(art. 15, § 4, da Oone t i tu í.çâo F,,,'dE:ral).
Art •. 5~L-':Compctc ao Mun.lc í oí.o cobrar:

1 ,}<+-~.~ " . o"

1 ..:.Con-t r i buição de ne Lhor-í a 1 ouand o ao ve r-Lf í car- 1'3-
"ar Lor í.z açâo do Lno vc L, CITi co necquô nc í.a de obras :;nS.-.

blicas;
Taxas:

1 de corist ruç.Io , conservação ou mcLhor'amo n+>
cstradap, incluRive o pedágio 2 a ~o ~v~~bl0~
para fins ~)spit81ares;
de él~!sist;'.lCiéJ.. C' sc gur-ança ..oc í.a'l e

2

3
4 - de 2xp0(fento;
5 do fiQC8]~~~r~n .

6 - de Lá mp« 1 ,1 ~lúbl:LCctí
7 - de c,;:,lçaJi:.:nto;

8 criedar~ ri"'; virtuc1.0 de Lo i ;
(

111 - qual'?céu3r 01."_t\·"'; r-e nd.vs Cjl)"C no s aam prov-ir do 0xcr-
Buas"atriliüiçõos e da 'J. \ j Lí za çâo de co':]lJ.:3 bens e serviçes~

§, úíii~~::- .A ccrrt r-Lbu:í \ '~o do moLhor í.a não pod e r-á ser (;xit:;'i,,-

em ]imites super-Lor-c s 8 de spe r t : r-ea Lí za da, nem ao yaor-ó s c í mo do --

da o~ra decorrer para o\irn6vcl beneficiado:
Art. 6º - O r.1unicípioP:o pode incorporar à sua receita

postos pertencentcs à órbita da \ Jnião ou do Estado 7 com exceção

lhe f'o rem ex pr-e s sarncrrte t.i \.n8fcrido~;1 ~
Art. 7º - :f; vedado ao tv,j n;n{,,;n lo",",~~ II';~Y'-;~+~~II --:~"c-r0

Fed. arte 31~ V, a):
a ) =bcn s ~rcnrl,.-,;

do Di,:, cri 't.j
ou serviços Gu Uni50,dos Est~~cs,
J'l.dc;ral c dOR ovrt r os Mun i c i p i or ;

1"1 '. __,_>ü08 de l-iualQue:r cuí.t o , bens e sor-vic o s, (- ~
partidos 1"' -Lít Lc os , insti tuiçõc s de cducar;,3' c
e de a as i s ~;ncia ao c í.a.l , ('e"d·:"~ une 8S :::1Vl:3
rendas se," , ;1 aplicad2)s integralmente no oxí;o
para os re i DoctivOR fins.

§ único - Or:.: serviços r t\J1icos o on cc did os não fP z am C:~C

enção tr-í buuár-La, salvo quando c õl ~a.b;:lcr:::icia pe I.o poder oompoue nt ;
quando a União a Lrist i tuir em ::L[; E: cpcci8.L: r-o í.et í vame rrt e ao n :~)}"l)-.--'

tendo C.1l vista o .i n ,;cY'êssc CO~:1Um (Const h Federal ~:::trt.,
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Art .8º ';;..;':f; vedado ao Mun ío i pf.o t~~:tabelecer limitações a o

qua l.quen na.turçza porvme.io c:c tributos intermunicipais, r-e s ..

a...a cobrança de ;taxar' f inclusi 'Te pcd{gio f destinadas exclusi va-
indenizaç~o das despesas de ccna tr-uçâo J conservação e m(;lhora-.

de estradas.

Art .. 9º - N50 haverá taxe.çõ·;s diferentes, em ví.r-t ur:e da
I>roced~nciEt. ou 'destino ,:~ iúc.:rcadorias 1 obj ctos 1 direi tos ou a-o
g. ributa:v;eis ,.~'excetuada::( as que .í.nc í.d í.r-em sÓbre imóvei s , cujo ~;:

ctários~. sen40 eétrangeiros, rcnidaw fora do territ6rio nacional.
Art. 10 - Nenhum tributo será exigi(~o ou aumen to.do SI~I".

ei o estabeleça, nenhum RPr~ ~,,1'1~nr10 ..m cada c xcr-c ío í o s em nró-·
torização ór çane rrt ár La ~

Art~ 11 -A lei orçamentária não conterá disposjti'os
tri'butárfa, mas Ln cLuí.r-á , na pr'cv í.oâo da Recc í ta) t.c do s

per-cebj ve í.s' no exercício a C],UE; ae referir:

Art .. 12':.- As taxas r-emuncr-at ór-La s dos se r vâ ço s di vis1.-
epr esent.cm cpntraprc:stF,;.ç50; apod or-âo sor criadas em ClU2l.J-C!W,)l'

orc1.cio, desde nu« "'" . _ <._c; G~'.TO [: serviços nel e se ird.r::i PJr'

Art , 1:3- Nenhum pat3:8.l."'2cntofar-á a 'I'esour-ar-La sem prove
interes~ado'qb.i te COP). 8. }:'azcn.c',s Mun í.c' pal ~

Art. 14 "'- Não haverá c omporisn çâo de dívidas fiscais, r"'~El"
inte,' que hOli"~er pago qua Lque r- ";::,i bu t o em cx ce s so ~ terá direi··

quéIrer a compensação do cx co 880 ~ l'1.2 lhe será dcforida ~ para
lItos subsequentes, desde .quo 2. arr(·:vlação se verifique no mo smc
cio e por forma amigável ~

.. [.

i.

'rlTULO 11
Das autorid::-,ües e r-op.. ctiçõc s fi s ca í.a

CAP1TULO úNrcc
São autor, dados if:~c3is do Município:
O Prefeito;
todos os fUl1r>lf)'-: ":-:.:::-:que tt.:nham,por lei, 8.
função de fiscaJ .za r , despachar, lançar -: :,n'
r-e cadar- Lmporrt o s
sao repartições I r-r-c oadador-a.s do Muni c íipi r- .

A .TCSou::::'2:,:,iaMun: cipal i
as agôncias distJ'itais da Tesouraria;
tôdas as r'~'p['1.rtit Õ(~S que +enhamç por- Lo i , :c..
função de ar-r-ocar r.ir- Lmpo s t os ou taxas9d:i.n.'cL'.-
merrt e ou por pr cj vo e t os ,
As t.axn s """lr.vnr~r':;~:,6rins pr-ovori i en to s dos sr'~

ndus'tr-í.aâ s i ser-âo arrcr>-'· ,,,J..,Q ,~'" :~.,...w 4,.. ... ~,." .. ,l"',.,.,,.,.·Jü.:- Jo::-, .•.~v,j-"

s serví çcs ; O Pr~"::~ito poderá nomec r , par-a isso, agentes cobra-
serão munidos da compete nt o aut o. :,izaç2'o:•

Art. 15
1
2

Art. 16
1
2
3

Art~ 17
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lançamentos de impostos e taxas munici-

s cuja competSncia para lançar pertença ~ D-
feitos pelos funcionários referidos no artigo

19 - A verific~ão dos contadores de luz e hi-
pelos f'uncLonár-I.os , para isso designados, os qua.is

expressa , exibida ao s contribuintes, quando

20 - Compete ao Prefeito a imposição de multas
regulamentos fiscais~

TíTULO 111
Da Receita Tributária

Ca]iítulo I
Da arrecadação

21 - A arrocadaçgo dos impostos e taxas imposi-
k bOca do cúfrc, nas ewtaç5es arrecadador8s

1 f. ~.,

22 - As taxas remunerat6rias sao cobradas mcn-
regulamentos dos r'Bspoctivos serviços, de ;O"

igo anterior ou por ago1;l-cescol'T'~<uLl';Geupo-
a cobrança a domicílio~

,-,.lu .PE1.gos fora da s 6-
aplicar-se-á a nn~ta de 5% a 30%

- A multa de que trata ê st e artigo será gra-
nenrcos respectivos, de vo ndo aumentar na razão direta

o vonc ímcrrt o ;
- Os r-cgu'Lamen to s fiscain poderão prever a

,;'t;ribu,tosfora das rc;p8.r-ciçõ;)c,, mediante uma comissão
dS0cinco por cento (5%) sObre o mont0nte da arrecada-

ao fuhéionári6 encarregado ('fê procedê-Ia.
A falta ou ~:~o de lançamento nao cxi~e o

de pagar a tot.tlidade d o +,~~ 1-,"+0 d evLd o ;
CAPíTULO L~

26 - As iS01;lc8estributárias não se sup5em, ~ ~
em J.. ~.

1

0do isentos de inpostos:
Os benp. rcndRr ~ -
tados e LeU •. · ",111nlcipios?

da União, dos ,~

os scr-ví.ço s: públicos conne d.Ldo-squs-"1- __:-"'êJ vir
.i->



-6-
lei especial, goz8m d6sse beneficio;

3"'--·os- atos ou títulos dos funcionários r-ef'c r-arrt e s
a sua função;
os terrenos c pr-ó dí.o s pc:rtc.!l1centes a funcioná-
rios muní.c Lpai.s . uma v~z. 0,'J.C possuam um só ter--
reno e uma só C2.Sé"..e d(~8c1e que estejam sendo
por eles ocupados~ .
templos de qualquer culto! be ns e scr-v í co s de
partidos políticop, instituiç50s de cducnçfio c
de 8.ssistOnciB socin~l desde que as suas rendas
sejam aplicado.s intcgr8.1mente no pais para os
respectivos fins~

único' -; li isenção do númer-o 3 não abr-ange os reQ.u8ri-
as certid5es fornecidns para qualquer fim.

Ar t , 2-8 - As iscnç5cs que bcrie f á cLar-em os establ;lccimcl1.·-
ticulares de ensino, da expansão cul tLlrnl, a s s i s t ôno í.a púb'L:í.c-

'ãe, del?Porti;rose -filantrópicos, se r-ao obj e to , em cada C8.S0~ de
c:b 1.

Art .• 2.9 - Não haver-á ü;;enç5es de taxas r-emune r-a t ór-á ne t

~xplor~dos pelo Municipio~
Art ó 30 - O Pr-e f'o i, to f'ar-á 8xped.ir a todos os bcneficif-·

isengã? t:rlbutária um certificn.do do qual constar6 e s sa c i.r cuns:

com ~eE1issão da ,lei concedente e as Lnd i.ca cf" t» de prazo e da

ben8ficio~
CAPITULO Ir.
Das r o d- r_ic;s

Art. 31 - ~07~~~~ Jp .~uç~o de ~rnpo~~os os chefes de
que H Le í j re s cr-cve r ;

Art. 3? - A lei poderá conr.Lgnar- bonificações at é o mrt-·

aos cont r-Lbuí.nte a que arrt: ciparera. o recolhimento de i1'.1])08-

CAPITCJO IV
Das r-o s t i .u.í çôe s

Art. 33 - Os redidos di restituição de impostos indevi-
só ser-ao :-:cebidos, por, via adrru.n í s t r-ct á va , quando intc:.'-

d ' t' ri: ri C> +() i:", ~truidc.:3C um ano: a :r~I' lI' . ~_ ~,;....,o_:,::_.7~::::· ':"'_;.:,,_

êspccti vo çonhecimento ~ ."\...
Art. 34 - A falta do con:l(;cir:lcnto poderá ser suprj"r; '::--.

expod í da jpe La repartição ql'J nouvcr recebido o pagamcrrto ,

Art. 35 - Nenhur+ ';"0sti t':üção de .unpoe to s ou de tCtX"F; ~;(;
após o desp,:-.c~J.0 da au t or-ad.. .le competente, SGB que' se cu::.c·::.;,

via do conhecimento ~ o fato de ter s i do r-os t i tuido o trit,~.,-
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l~~t' 36 .... 0:::-;Lmpost os e taxas, em geral, s6 s er-ao ;'::":3-'

o~ Dnrcia.lr.l8ntc, nos s8guintes casos:
1- Pagnnento em duplicat2:
2 isenção ou rodução legal;

,,3 ê r-r-o aritmético da estação ou agente arrc-!c8cL'.,d.:-c:;

4 aplicação excessiva do tributo;
5 -,OD. virtude de resolução ou sentença:

Art. 37 - De cada rostituição determinada pela ~~to-
3crno reduzidos 10%, a titulo de despesas de cxr '.

~ único - Tnl r-c duçâ o nrro se
feito o pagamento sob protesto

Municipio~
38 - As rcsti t1.1içoC8 só ae r-a.o cf'o t í va.d a s , :::-:~.. ~..

cr despacho 'ordonat6rio do Profei to, cujo teor será transcrito,
I .; - ,

s ver-bí.s f ~ur::l li vro o spo o í.a'l , c1eixo..ndo 8- parte o ré ci bo corre ~,'C:l'

, em três vias ~
,,: l' l~rt. 39 - fi r-o st í ttüção de i:Q}íortttncis:s r-c I.a tiy~i'

'f' r êve r-a .acar-a , por m,ç:u:'tJ!··
ou ficar provado cq~~r

pngo s pod or-á G(jr or-de nada cx-ofício, pe l r' "

por PFOp'ost8. 'do cho f c do serviço dc.; CXétÇ;2.0,desd<; que se vcr i-
de forma 'CL,"jC - '7 • • • __ ._ ~.i.:lproc(;c1(~nt( ....."'-ig&ncia:

.t,v . Art o 40 - A rcstituiçElo de muL tas irregularnentc; 'lU'"
~ i-.

de Ctcerdo COI'1 as nor-mas (;stn boLocídas neste capitulo ~
CAP!TUI,O V

Do pagnmcntoparce10do
;'1Art'.• 41 - Os impostos cujo "'-:'110r so elevar a na i c

o r-uze Lr-os (CR~~ 500 ~OO) poderão Te!!' fracionados, a perli.,
cont.r-Lbu í.rrte , 01~1 dU8S pr-c s tc ç ôe c SGDost::?:i,.s, vcnc Lvc í.s eri (:,90-

deterrai.nada» ~--, _.I.! -r1""\0 -r(~gu.lamGnt{)8 ~

Art o 4:? - Os pequenos o orrt rr.bui rrt c s , de sde Que 0[;

e s t o jari f:l1.',jeitos 1180 ex ccdom' à quantia de um mil cru,
s (CR$ 1.000.,00) 9 T(/derGo pagá-los par-ce La damon to , em pr-c s t a ç>, .

's oquí.veLerrt os , nc,:'-o meno s , a uma duo dó o Lrm parte (1/12) r

ar mês , maseI!l quc,~:~""''''' ",.;.,...,.t::.;..~~_. ,. ".'

coberto dcnt~o io exercício.
, 1.rt. 4_ - Para goz,'l.r das v8.:,tagens corice dí.des L'C=I,,"-

anteriores, .o cor.ur-I buinte deverá di:r<,gir ao Prefeito o o-
8. tê (, úl tino dL8. de f cve r« ..iro de cada ano f jl

neoos sf '1 -.;c~:,~lo 8r<",~1.'-'1.: autori('~::,de julge.r o 1'.1{r~~",
~-......~'--~-. -.
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•.D aqui tnção

Art. 44 - Salvo o caso de atos sujeitos ao estampilha.-
b. as repartições, ar-r-ecadador-as fornecerão ao contribuinte a prova
g'8.mento ef'e truado ~

Art,,,: são provas de pagamento:
O conhecimento, contendo recibo e revestido
das formalidades legais;
a aposiçno de estampilha, devidamente inuti
lizada;

3 - a certidão de quitação;
4 - a certidão negativa~

Art. 46 - 11 posse dos documentos enumerados no arti-·
anterior'import"a'Ei!mquã ta çâo; 'para cada caso.

Art~ 47 - A quitação exonera o contribuinte d8 obri-
pagar débi t9 fiscal vencido ~

Art. 48 A lei definirá os característicos do cont·.:::-·

.<

·2

~rt~ 49 - A requerimento do interessado, o Diretor
~azendamandar-á "e~pedir certidão de quitação, ou certidno ne ga t í. va •

.Nrt ~ 50 - A prova decorrente da çertid ão de qui taçi:::o
ao t~ib~to ou tributos que"mencionar;

. Art~ 51 - A certidão negativa estabelece a presunçãc
interessado,nada deve aos cofres do Municipio,enquanto não
o contrário ~

Art~ 52 - Constitui prova de quitação em relação ~o
.Quatividade isenta, o certificado de isenção expedido

-,

em virtude de lei~

T!TULO IV
Dos Processos Fiscais

CAP!TULO I
Dos autos de Lnf'r-a.ção

Ar~. 53 - Sempre que qualquer autoridade fiscal do
1eipl0 surpreend~r alguém em tentativa ou prática de atos dos
i9 possa.Tesu1tG~ evasno de rendas municipais, fará lavrar auto

e 1nfraç~o~
Art. 54 - Consideram-se lesivos aos interêsses do

1. -
2 -

a exibição de documentos fiscais falsos\
a tentativa de efetuar transmissão de prJ'-
pr-Le dadc mediante certid ão de quitação ou
ta15es falBos~ adulterados ou caducos;



-•..9-
3 •. a 'apresentação de documentos adulterados ou si

muladespara efeito de reduzir o valor locati=
vo de im6veis; ,

4 - a falsidade em declarações que sirvam de base
para o cé.Lcul,o de quotação dos. impostos, taxas
ou contribuições;

5 - o uso dedocurtientos sujeitos à estampilha muni
cipal, quando não satisfeita a selagem; -
o funcionamento de estabelecimentos comerciais
sem a necessária licença;
o funcíonamento de"qualquer casa de di versões
sem o pagamento das taxas e impostos devidos;

'8 )- t~da e qualquor infração aos disposi ti vos do
Código de Posturas Municipais e das leis, de-
cretos e regulamentos do Muní.cf-pd o que estabe-
leçam disposições de carátor fiscal: ,

I~t~ 55 - Verificando qualquer sonegação, o agente fis-
cçnví.dar-á o infrator a pagar incontinenti os impostos e mu.L tas de--

idQS~ i,
§ lº - Hàvendo recu~p, a autoridade, invocando, se pre-

6

7

dso, o auxilio da fàrçg1 lavrará 'auto de
'it9,'tlo,,€lual devem constar o dispositivo
íca da fraude e o seu bbjeto, assio como
ep6si to'~

infração, apreensão e depó-
legal violado, a caractcris-
os bens apreendidos e o seu

J

/
'§ 2º - Havendo apenas resisttn:cia moral, o auto deverá, ,

onaí.gnar'a recusa do infrator em assiná-J/b,' gesto que deve ser exprc:::~-
anentc conf í.r-mado pelas testemunhas que osubscreverem~

••~ §}Q - Quando o infrator não puder ou não souber a seí.nar-
~everá eo~star Q.G auto o Lmpe dâzierrt o que', igualmente, será confirmado
por testemunhas:

§ 42 '- Em qualquer 'elos casos será garantida ampla defe-
sa ao infro.t,or.• que fará suas alqgações, por si ou por procurador bas-
a.nte, podendo apresentar testemtnhe.s, c~j9s depoimentos serão reduzi-

dos a t~roo e juntos aos autos d() processo';
Art,~ 56 - Os autos de infração t apreensão e dep6si to se-

rão lavrados de próprio punho do agente fiscal que descobrir a fraude?
on por qucn :fer designado para setvir de escrivão, nas sempr-e por aquê-
1e assinados ~

Art. 57 - A apreens80 será total, restituindo-se à parte,
se esta o r-oquer-e r , o 'excedente do necessário para satisfazer a dívida',

Ar-t , 58 - Pr-e enohã.da.a as ex í gêncá.as , de a.côr-do COD ~ste
C6digoe leis comp'Leraerrhar'e s f e scr rpr e que o caso exigir t os agentes
fiscais remeterão o proce sso por-I tr-anslado, ~1S autor idade s policiai s ,,
'para o competente procedÍl!:Nme.to~
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Art~ 59 - Os autos de infração serão lavrados em.

id~rit+co "teor::,podendo a segunda ser extraída por papel

Art~ 60 - O original (Ia. via) será lavrado a tin-,
processo, juntanente com as demais peças de instrução.

§ únicó - Constará do auto de infraçãQ a intimaçãõ
. a apresentar,defesa no prazo de cinco (5) dias~

Art. 61 - O autuado poderá requerer o comparecimen-
enunhas, dentro,de çinco (5) dias, depois de vencido o prazo
fo único do art~ 60. As aludidas testemunhas serão ouvidas

.-.,ura perante funcion1}rio para isso designado, reduzidos a tér-
ectivos depoiD.€mtos~

§ 19.- Servir~ como escrivão o funcionário que fer
Di~etor da Fazenda~

..§ 22 - Aplicam-se a ê st e artigo, no que o ouber-ern,
do Capít\l10 11 deste título.

, Lrt. 62 - Praticados os atos a que se 'referen os
parágrafo únãco , e 61, será o processo remetido aç Consultor

a fim de emiti:!;"pareger, no prazo de· 3 (trts) dias:
Art. 63 - Compete h,o Prefeito o julgamento do auto,

ou re1evação das mul, tas, ./6. que fará em despacho fundanenta-
será. intimaq.o o.intra tor •.

Art. 64 - Se no prazo de cinco (5) dias, o infra-
j.o pagamento da nu~ta inpost~f nem prestar fiança,

o conpe t errto oxecutj:rTOfiscal:
. ! , .

Art. 65 - O infrcH;or, no morien to de ser autuado,
~ ,resentar findar ideneo, rosiqente no Município, o qual se

eM, ..,,;~~.erp..,nediante têrr;lOassins.do;'de satisfazer o pagamento do
n- < "~'>""":":".'. :

6b;\.t·d ··áÍmradona senteT,lça.
il:..rt~ 66 - il. intorli,)siçãode recurso par-a autorida-

nâo 8xine. o infrator do \nagnmento do dó bito ~
,

hrt. 67 - Os cÚillpJjiccsnas infrações ou tentativas
- I

r-c sponde r-âo solidáriamente (~OIJ. os autores, ficando s u jei t os
penalidades fiscais~-

Art. 68 de f r-aude consumada f quando
os agentes fiscais deverão G-
remeterão os autos h Profeitu-
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CAPíTULO 11

Dos inquéritos fiscais

.~..

.Art. 69 - O Pr-erc í to (letcrmü1ará a abertura ele inqu6ri-
seôpr~ que tiver noticia ds frnudc contra os intGr~sses da

onda.Mühicipal~
Ari!;;~70

1
Con:::ddC"õrRD-f:1Cfr-aud e s consumadas:

a trnnsoiss5o de propriedade inter-vivos,ôe-
d· t . ·d'" d ·t'" t l~ n l ..ian ,(;::ce rt t ao (; qu i .aç a o ou .a 0('8 ra.í sos ,
adulterados O~ caducos; .

Iv -l • ., d 1a soncgRç2-0 uG rCClOOS (; fi. ugueres ou a sua
fnlsificaç5o, para reduzir o quantitntivo de
Lmpo s t o s 9

o. f aLs Ldad e do do oLar-a côc s que s í.r-var: de bar.-.
para o cá.Lcu.Lo da quo na çâo d os Lrrpo stos , tn.xa:1
ou contribuiqões?" "

4 o exerci cio de atos dependentes de licença,
son a satisfação do pagnnento rcsp2ctivo;

5 o uso de c st.arap í.Lhau falsas t ou já s,o;rvicClS~
em atos ou papéis a elas sujeitos;

6 - a r081iz8ç3:0 de diversões ou espet8cuJl.os su-
jeitos a iopôsto sen que êste tenha sido pago)

7 teda e qualquer infraç50 aos dispositivos d2&·
te C6di~o, 60 C6digo de Posturas e das lei8~
decretos e regulamentos do Municipio que csto.-
beleçam. disposiçõc;:s de carátt:::rfiscal;

Art~ 71 - A16n do infrator e seus cúmplices, considc-
culpados os funcionários trun í.c Lpa.Ls vo ue s

1 - por n.egligtnci8. ou favor, indisciplina ou a-
nuêric í.a , má f'ó , desonestidadc ou om í.e aâo 82.-

crificarem interesses da Fazenda;
2 ~ em r~zgo de seus cargos~ aconselharem ou de-

rem ordens a seus subordinados para p~atica-
reci atos lesivos ao Municipio ou que, 8?tando
pr-es.cn tcs ou tendo conhecimento do fato t não
obstarem que ~les assim procedam;

3 por qualquer rao t iv o , aà'Lo nc Lar-em infrações
que sejam do seu conhcciôento;

4- - que 't por qualquer forma, .í ns t.r-u.í.r-era ou acon-
I ib . . dsclha~em os contrlulntes para, por oelO a~-

ast~cia ou falsidade, lesareo a Reccita p~-
bljjc.a~

1:..rt~ 72 - Vcprific8.da a f'n L ta do f'unc í.onár Lo , ficará
a proces$o, nos ~~rnos do Estatuto respectivo:

Ar t , 73 - !v) Lnqu.i , ..•...,~ :f'iRcaldeveré. preceder, eempr-c.
sindi~ncia dis cre ta p010 agc:.~ntefiscal t ou pelo ~'.ÀÜ'_ .•~cr):tr:i o de si gnado ,

f'at o tido cono frn.udulanto ou s~breos têrr:iOsda denúncia re-

2 -

3 -

ccbí.da ;
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1:..rt~ 74 - },o Prefeito e demais f'un c i.onár-Lo s cumpre, de

de documentos públicos ou particulares que pos-
E'.. proya:

u.~

,t<';~i. Ar-t ; 75 De posse dos doc umcn to s a que se refere o
:~,'\t:.f ,

tigop[.ecedente, ou ele outr-as pr-ovas quaisquer 1 o F.Lgente fiscal le-
ará 'o :!:f'àto ao c onhe c í.ncn t o do Prefeito e êsto detcrninará a ,abertura
o ±ng;&-6~it o, nomeando o funcionário que servirá de Escrivão ~

, - § lQ - Os inquéritos fiscais serno instaurados por
orta~ia: da qual o on s t ar-á o fato, suas c i r-cune t ân c Las conhecidas ~seu

....,-:; .

bjc~b"~ ,8. designação do funcionário que servirá como o scr í vão, a r-o l.a-

,ão d'0~"docunentos a que alude ô s t.e a ç tLgo , o norie e Qualificação das
,tcsteniurihas e outros dados ex í.s terrt es;

§ 2 Q - 1, portaria a que a Lud e o parágrafo anterior
~e;r~ aútuada pe Lo ic s c'r-í.vão dc;sign,2clo, c onun t.amerrt e o om os d ocurterrt o s
nU' me.néionado s :

§ 3Q - AutUQc10 o processo, serão inti'adRs [,S partos
es tss'temunhas a prestar declarações e d epo í.raen t os , no prazo de;; 48

oras,{!se residentes ,na c í.dcd e c de 3 d í a.s , se domiciliaclas f0:ro.~

Art ~ 76 - Sü a +o s t enunho residir foro.. do Mun i c ipá o ,
t . I id d 'JÁ' .par- C~ r-cnucr-cr- que a mesria seJaiouvl,8 no e sua r-c s r.uenc aa,

!
por meio de ofício do Prefeito ~

r

:rt~ 71 - Os autos dev0r50 s~r devolvidos, ainda quan-
nãG>t·compc.reçm.l as, tc;StCH!lUl1h;;,s.í.rrt í.rm.dn s ;

, Art~ 78 - Os infratores prrstor~o as suas declaraç5~s
pessoa Imorrtc , perante G autoridade que; presidir c inqu6ri to e dUQS

testcnunhae e s t ranha s 80 fi sco municipal, scncb tildo reduzi do a termo
por todos assinado ~ ,

Art: 79 - Se nas declarações Q qu~ se rofere oarti-
go :h-t'erior, o culpado ou cuLpa doe , sondo juridiccnente CRpaZeG, con-
fGssarcEl c xpr-o s samcn to 8. falta que lhos (5 input8.ds. c .o fizeren de no-
do livre, a oonf i s sfio valerá pa r a prova p.l cna da f:aude c onc t í da e não
poderá ser retra tf~da ~

Art. 80 - Intimado, o infrntnr devJr~ CODparecer pc-
au t or-Ldado do s í.gnc.da para trc s i.d i r' o Lnquó r-.. to, no Lugar , dia

€ hora nar-cad o« na intinn.çGo, sob pena de co.nf e s s o ~

§ lº - Conparecendo o culpado e negn~do-sc a prestar
dcclo..rnçõc s sera, do },1O sco':1od o, cons idern.do c onf'e e Go :

§ 2º - Ao ser inti [:.(10 o .inf'r-a t oz' pt.lo os cr i.vâo , ser6

ciontiticado d a s pcria L'ld o.de s e on s'tr.rrt os Gt~stc 8rtigo ~

)'
I
i
I
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~ Ar-t, 81 - Em c a so de moLó s t La pr-ovada , mediante a·"
de .méd í.oo habili t.ado , as declarações do cu'I pado serão 't orna das em~ -

esi'd~ncia, no hospital ou casa de :::,:,.úelea que estiver r-ocoLhí.d o~ 88.1-

hipt$:tfe.se de nio o permitir o mé dí.c o que, ne ste caso ~ deverá declarar,
·ssamente~ nos autos ~ a sua proibição e os motivos que a det cr-n í.naz-am ;

Art: 82- No 60.so elo artigo anterior, in-fine~.o
até Que sçja possível ao culpado prestar declarações:

Art~ 83 - Quando UD. ou alguns dos cu.l pados conf ee
outros negarem. o f at o , a confissão vaLcr-á COElO prova plena aJ·"K;~·
áque Les , dcvondo , no entant o, ser tide. corno pr-ovu nção voorierrt c

o a·~stes;
Lrt ~ 84- Os fatos rçpetidos ou comuns ás fr:-cudef;

ser provn4os p~r ~rcsunção~
Art~ 85 - Sendo a confissRo vaga ou equí voca, c

râdade'que presidir o }.nquéri to detorrrí.nar-á as diligências nc ce s eé.-

ao S?U escln.recinento, não podendo 8. par-t o f ur-t.ar'-ese no elucidélI":len·-
e suas;.pr6pri0s declaraçõe"", sob pena de ser a confissão int(~rprctn.ó"

f.nput.ado ,

Art. 86 - Havendo vonfissão plena, cessará a ins-
ppocesso, salvo se.as partes requer8rem o prosseguinento~

.; Art ~ 87 - Negr.do o f'a t o pelo infro. tor ou .í.nf r-a
inquéri to pelo depo.iraerrt o das +oscemunha s ar-r-o'lada c ~

Art ~ 88 -Não poder; servir de t.es+emunhas , aLóri
prosseguirá o

Lnoapuz e s t

l-os Lrrte r-eaa dos no objeto do inquérito 9
2 os c6njuges;
3 - os pnrentcs por consanguinidade ou él-

finidad e elos infrator,::8 e os de ~Ylt-:
ridade fiscal e1'l'~Ir:::'.h8.dc.na T.;' "

4 os ari l gos Lrrt ímoc e os inirügos dos a·-
cusados;

5 os funcionários fiscàás;
Art ~ 89 - As te stemmha s po í, tadas por dtdi va s

proncssa c as suspeitas, por nrguição c1 e uma das partes, poderão
or~son que ê s se fato pr-cjudiquc a fé do seu depoLmcrto , se ê s te fôr-
ente com as demais provas ou depoi.riorrt o s , ou ú".vornvel ao interêsse

arguído a pe í.ta ou au spe Lçâo ;
Art. 90 - Para todos os deppoimentos de teste-

./. . t ~ ~ f t o"'"de Q .gna çâ o de d í, t,n. hora 8 locc-ü. clc-as, sere:', ca ao o o an r-a or, c .I.~l .L ,,' n ~'1 l

do medif,}r,no rri mrno , vinte e quatro (24) horas entr-e a ci taçf10 e o
oimwnt~ ~
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li.rt ~,91 Ant cs de se iniciar a inquirição, será 1::1.-

de assentada, quando as partes poder50 reclamar s~~re
tC8tenunhns f ,decidindo o prc: sidente doinquéri to ~
Ar t , '·92 - Em scgui.d a será a testemunha qualificada r

h~seu nODe por inteiro, idade, profis~50, estado civil, domj,
.Ílio o·~~r_~·,st,Çlerici8.;c 8U2.S r-e La çôo s de parentesco, anrí.z.adc ou depen-

dérieia:~r6'6bct'aspar tc s . interessndas:

Lrt ~.93 - Nno o s tn nd o impedida de depor, a t.e s't emu- ..
a prestará coopronisso de dizer a verdade do que souber sôbre os

atos quedetcrninaran o inqu8ri to e c i.r-cune t.ânc í.a s que os esc1n.reçc:~~~

§ único As tostcmunhas que não puderem c orapar-ece.,

inqu6rito, . por enfc::rnidade ou idade avan çada , sc:rãQ Lri-

lugar eD.,que se encontrarem, na formE:. elo artigo 8!h~

Art.·94 - Para validade dos inquéritos fiscais dGv~-
ser quat.r o (4)t8stE:munhas, no mj.námo , salvo o cr.e o ele

ou existência de prova cabal~
§ único - L.o Prefei.to CUI'.lpr8 apreciar o valor pro}~,

cada dc po.lmcrrt o e de quaisquer oirt r-as pe ça s , constantes elos' c'U-'

Art. 95 - Nos Lnqué r-í tOE: fisçsis as testemunhas
apresentar scu~ depoiD8ntos por escrito:.,

;~rt. 96 -:- fi testenunha qU8 apr-e scrrt ar- depoÍI:Kmto o s-
c orspar-occz- pcr-nrrt o 8 autor·idad.e que pr(;sidir o inqu6ritc.

ara o fiEl,~'de c onf í.r-raá=Lo , depois de o lur eri voz o.Lta, na pr c scn ça
as ,Partl;',s: Pr-e ench á.de o s ta forD.21ic1[\,c~". :=:8r6 o ch::;~oirlento a s s ina do
elat,es~êY1ú.nh[\, e jill). to 8.0S Ruto s, lnvr!',nclo-se ore:: spc;cti vo t~r1JJ.o; .

••• •• -_o •

;,::

, 'Art ~ 97 - O têrno de j!l:ltac1a a que alude o artigo
ser-á assinado pe Lç autoridade cue presidir o inqu6ri to ~+e s-

• ••.• tpa-rtes e esçrlvao.
1.rt~ 98 - Qucrunc10 as p'J),·t.es interrogarerl a tos'te",,':

. a queapresentnr depoimento escrito, pcc'(;rão f8z~-lo ~ devcnco, C01)S-

perguntas e rç spo sta s do têrmo de ;iuntada aludido no ar t ,96 ~
Art~ 99 - O Lnf r-at or , ou seu advogado, poderá pc r-gr.n-

contestar 'funUnnent8dilrn.entG 28 t':.,st():Tu.nhas arroladas pelo Fisc(),
cono aps-c serrtur- sur.s t.e s temunhns , que poCl~~C'8.0ser, :por sua vez, CO{l_·

reinquiri~ns pelo reprosentantu do Fisco:
r

Art~ LOO - Reduzido ~ ttrl~o cada depoimento~ salvo 0

caso do artigo 95 e, depois de a s sLna.do , Sc.r20 os autos conclusos 8('

do' Lnquó r-ã t o ~
,. ,



. r.,
i_;

-15-
101 - De posse dos 8.1}.tOS,o presc1iente determina-

julgar necessárias~
N50 havendo dilig~ncias a or~enar, mandarã a-

â:t.:'pelo prazo de cinco (5) dias, ao Procurador do Município
, dcpàis·~~e falar o representante do Fisco? abrir-s~-á vista ao in-
rato:p;fFpé:16;mesmo pr-az o , para produzir a sua defesa:

'-·_""'"l~I>t\;,";"j::'t

=. C . § 2º - H avendo na í s de um infr8.tqr, será concedido a
um o prazo d8 cinco (5) dias, par-a arrazoar ~

4. J:{~.~' § 3º - A vista será aberta na repartição fiscal onde,ç,-.

processclr o inquérito, Das o advogado do infrator, mediante recibq
Ode·;rá-iJ~.a.r~inaro s autos em domicílio t dentro do prazo estabelecido o

~ ,;. § 4º - Durante o prazo dos parÉl,gré;,fos lº e 2º, poúer-âo

s part.~sjuntar aos autos quaisquer d ocuncn t.os que j u.l.ga r-ert úteis;
. seus intcrt!wses, ,mediante requerimento (:; d e'spacho do presidem te •

.M~h

Art~ L02 - Expirados os prazos do artigo antecedente
seus 'J:'la.r~,grafos, vol t ar-âo os autos ao presi.dente do inqu6ri to que $

o !"raz:~~~~~~cinco (5) dias, em r-e La.t ór-á o nrí.nuc í.o s o , submeterá o pro-·,
ao,P'r;efeito, ,para' julgrup.ento:

. Arte 103 - Rece~idos oS,autos pelo Prefeito, ~ste os
" ; fie'"
a:rá,protcrinclo, após, a dec.í.sâo ;

§ lº -' Julgac1a provada a infração ou tentativa~ o Pre-
fBr cODinada neste C6digo ou nas demais leis

§ Tendo sido preterida algw'11a formalidade essen-
converterá. o julganento cr.:J di.l:.í.C:CY1Cia,para que sej[:

-8, oni ssão .
§ 39 - Se do inquérito constar a responsabilidade de

gum funciciná.ri'o, ser-á contra 01e mov í.do o c orrpctente pr-o cesso admi-,.., ,

strati~~tnOs tdr~os do Es~atuto dos Funcionários Municipais:
.' Art. 104 - Sem o ap'l Loa da 1.:lL18 DE:nB.po cun i ár La , será

cd1.Btar.í.c'nteinscrita a dívida f ci t.and o-i se o f aL toso l'8.ra fnzer o
aganent o no prazo de trinta (30), dias, a contar ela da ta da intinaJ";-
c. scn tença ;

§ único - Não atendendo o infrntor ao pagamerrt o, no
~BZO .do artigo anterior, será o inqu6rito re~Gtido 80 Procurador do

?

icípíO, .C01:ta , certid no da dí v idu , ~)arn S8Ilroceder 80 oompe terrt e
xccut ãvo fiscal.
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infrator' cometor crimG previsto nas

a liquidaç ão do débito, será o inqué-
Minist6rio Público da comarca do

Os autores das infrações ou das faltas cone-
•.. ·r

contrá;.·,~,sLrrter-ô s se s do Fisco deverão tGr no inquérito fiscal
SUB,S ;r;'.esn~,~sC),bilidadesbemcaracterizadas, a fim de serem pun í.ô os
'f orna dâ~~~~;1~I

.·'f~À.·~t~107 - A responsabilidade é pe s sóa.l , mas os pais, tu-
rcs; curá'~qres ou patrões respondem respectivaDente -pelas.a.ções de
ul'" ifilho~;ç:~~nores menores, tutelados, curatolados ou enpregad~s-
tr8lódt:.'·.~9,rêsse~ do Fisco Municipal, para os efeitos das penas

~uniáriá~-!~6me!).t e.;

. -; Art·~ 108 -' Qunndo a infração f5J;' coLet í, vtx, a pena apli-
ar-se-á _a ,;.te>dosI os pnr-t í c ipantes oonhecí.do s;

. :--'.(".AI't, 109 - A tentativa será punida comI a metade das })e-
1r"; ~"S~,;:~

as atri 'buídas. ao [tutor pela contravenção consumada ~
. - .Art. 110 - Para os efeitos da nplicaç50 das penas, ter-

'.J; ;,.

8n vista o disposto no Código Pe!).01 da República, sebre agravan-
aten~antcs Q concurso de cleli +os;

.. Art: 111 - A pena de r.1U1ta pr-os cr-eve de acôrdo COIJ. o
est~~élecc o,artigo 221 dOstc C6digo~

;-Art. 112 - Constitui reincidência a prática de nova in-
ração Ldôrrt í co a out.r-a arrtcr-Lor-, s "obr-e a qual tenha havido condena-

•c9,y.sa.ju1gada ~
CAP:tTULOIII

Das reclamções de lançamentos
Art ~ 113 - Os c ont.r-Lbu.í.n t.es que não concordarem com os

{ ";.'

ançemen t'o s .fci tos pela Pr-ef'e Ltura poderão r-ecLanar-, por me í,o depe-
. --';".

tiçãoao.J?refei to, s cndo=Lhc s f acu'Lt ada a juntada de tóc1as 8S provas
pcrnitidas cn d í.r-e í to ~

Art. 114 - A reclamação de lançanonto proscreve no pra-
trinta (30) diG-s, a partir da data CD que o interessado tenha

do :fáto~
Art. 115 - As roclaoaç5cs serffo autuadas e processadas,

béndc .ao Pr-cfe í, to decidi-las" ordenando as dilig~ncias nec"cssárias
bOD csc1areci~ento do podido:

Art. 116 - Não concordando a parte cooJa solução dada pe-
Prefei +o.poder-á r-e coz-r-or ~l autoridade oompot errte ;
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CAPíTULOIV

Dos recursos das decisões fiscais
117 - Das decisões eri raat é r-La fiscal,pJ;'oferidas pelos

.. á' . " 1 t' . P f .t rCIO~ TIOS, caoera recurso vo un 8.r10 para o re elo.
Art. 118 - O recurso serã interposto por petiç~o, .no prazo

de'z";iíQ) dias da c í ôno í a do ato recorrido, paro. os residentes na
do &~'1JI-~~lÍcípioc de qui.nze (15) Gins pClTn os que ali não r-e s í ddr-em; ,

:t -
.,':/: Ar-t , 119 - A IK:tiç50 dç recurso poderá. o recorrente juntar.... . .s' prôyas' que julg?-r convenientes a

J '\J;'- dJ

'." >Art. 120 - Recebido o recurso, o Prefeito nc::mdar~abrir vü::;-
dos~~G.tósà autoridade r-occr-r-Lda . que, dentro de cinco (5) dias ú-

is." pit'(irs.t·:arlÍ.,tÓclas as infoT\:lações sô br-e o caso, devolvendo o proces-
I -,

ao iP;pe't'c~to;
Ji.: /1 ·'ti:•.

·z'0 ~rt~ 121 - Poderá, ainda, o Prefeito detGrminar qualqu$r
ligên.cl<1que, j~ügé"'.rnecess6.rin ao bom es cLar-e cLmerrt o do recurso.

" Art. 122 - S2tisfeita R dilig~ncia, despachará o Pr8feito~
D prazo.de dez (10) dias, t~ndo Gn cç~sideração as norcas d~ste C6di-

;;!

c dcnal s leis. f í scu í s elo Município.
§ único - Da scnt onca aer-á. Lnt Lmarla a parte ~, •.

Art. 123 - Dns decisões do Pr-of'e i t o , em matéria fiscal,ca-
par~ o Conselho de Contribuintes:
f.rt ~ 124 - O recurso dns (]ecisõcs proferidas pelo Prefeit o

ser interposto no pr~zo de trinta (30) dias, a contar da data

Po.r-u interpor o re curso, a parte deverá, preV1a-
cofros c1n Prcfc:iturfl a inport~ncia a que tenha si-

idÓneo residente no Municipio oucRucio-

I

A Ar't. 126 - j"o po tiç5.o do r-e our's o dirigi da 8.0 Pr e sidente do
de Contribuintes clevcr6. SGr oncarü nhada 8. Prefeitura, c este ,

tando-a.aos autos respectivos? rODütcrâ ao Conselho no prazo de
(10) dias, sob pena de rrul.t a de CRí~100,00 (cca or uzeí.r os ) coei

ue será puní.d ç o funciomírio responc~ável pela denora:
Art~ 127 - A Pr~f~itura, por seus 6rgfios compctcntcsy de-

contestar as alcgaçõss do recorrcnte e sustentar por escrito a ,
r ccor-r-Ldn , dentro cloprazo a que se refere fi artigo anterior:

Art. 128 - NGO havc r-á rocurso de recurso;
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CAPiTULOV

Do Conselho de Contribuintes
Art~ 129 - ho Conselho Municipal de Contribuintes con-

a) - o julg8.oent o 7 eo úl tiEla Lns t âno í.a administra-
,

íva, ou, cn grau de recurso, .das questões entre a Pa z enda Mun í.o í.pa L c
us congr-Lbu í ntc s ;

b) - claborar~ p8r eo execução e modificar seu
~nento interno, ~G acôrdo co~ as instruções desta lei e aprovaç50

a C1na:ra Muni.c í.pr.L ~
c) - intc;rpretnr as leis fiscais e suggrir ao Prc:-

ito as Dedi~8s de ordcD ~~,inistrativa julgadas convenientes; bem co-
ono as; que visen o c s t.e.bcLcc áraen t o da Justiça Fiscal e conciliação
.. í.nt er-ês so s recíprocos do contri bu.í.n te e da fazenda mun í c í.pa Lj

c1) - exercer outrns f unçô'c s que do oor-r-arn ele novas

iS~Biç5cs de lei,e do reginento interno~
Art~ 130 - O Consclh9 Municipal de Contribuintes será

onpos to de 7 (set,:) D(;Qt,r,)p ~sco.LhLdos pelo Executivo Municipal, sendo

t~uatro) representantes dos contribuintes c 3 (trds) dentre os fun-
Ionár í os nun í o.ipn.i s f que se hn j an ele st a cad o pela oompe t ên cLa e e spe-
ializ ação CD na t ó r í.n (c Dirc:i to FisC8.1:

§ único - Par-a a norie c ç.Io d os reprzsentantes dos con-
ib ' +' P f it 1" + " '~'1 1 I' t t J1 ui.nte.s , o rl. 81 o s o 1C1 uara AS a.s soo aaç oc s no c asse 1S as r1-

licGs~fazcndo 2. c s coLha dos ti-c1.)J.arE:s c dos suplentes, ê s to s na
\

oporç~o de 1.D:lpar-a cnrla ti tular ~
r-" Art , 131 - A riomoo ,;~1.0 dos ti tulares e dos sur-Lerrt cs do

o~selho Murhcipal (18 Contri 'bu int ('.r scr6. f'e í, ta pelo Fretei to depois

a Câmara Municipal se 110"'1_1 I."C anunciado ~
Art. l~: - Far-se-á, de doi; em dois anos, o rcvezamen-

:Idos' rrYGr:lbrosdo Consc Lho Munic i :p8.~. de Contri bui nt c s , o qual inporta-

t na rertovação de s~us titularcf:, ~2ndo-se eo vista as indicaç5es das
,,?tic1ades ele clflsric,·novanentc: f,~i'lic:Ltndas, (: a e:specialização e com-

'+1\'10,;'8. a que se refe::re o artig) 130.
§ único - A convc:niéncia do funcionrnanto do Conselho Mu-

aíc ípa'l de Contribuintes, e o ir. t.er-ês se público em geral consti tuirão
»t ivo para recondução dc qual0,1-,_er de S(;US membr-os os se r-va.das as trani-

-.:I J 1 _,..., re norraa s aG.Ç)tnuns quanu o ca s n01108.çOe s •
Art ~ 133 - O~ '_ ::.,.I_':"~ do ConaeLho Municipal de Contri-

+cr-âo , ao (;1:".11 +l.r-eri os fê" :"[:.svotos ou par-e ce r-es , absoluta li bcr-

de opinião c pensBDento, 'r()tos ou parecerc:s que, ser50~ afinal~
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1 ... rreso UÇÇ)8S.•

Art ~ 134 - O de sempcnho da função de membro do Con-
lho MÚn{cipal de C01).tribuintc:s 6 considerado serviço de relGv~ncia
não strá r-cnuncr-ado ~. ..

Art , 135 - O n50 compar-e cí.merrt o do qualquer membro
três S:é.ss·ões.c()ns€~cutivas ou a dez intervaladas, sem causa justifica.-
• serd~;:c'onsiderado C01:lO renúncia irrevogável, caso em que o Prçsiden-

e far8.;-~cociunic2.çãoao I Exc eut í, vo Municipal ~.para os devidos fins;
i/;' Art: 136 - Quando versar o r-c curso sÓbre o pagamento d

~&'á_~
.qualquer tributo, cujo prazo de recolhioento t.en ha expirado, $Ó me-

~. ..~\l.;::> .
ante '_prévio depósito. da quantia cxigidé., será o DE:SIDO recebido ~

"o .Art., 137 - Tanto no recurso, cono na hipótese do ar-
go [~9~ocontribuintc devor-á , X?-apetição que e.pr-e sen tar , pagar a ta~
del~;s'ca1cu1nda sel,bro o vcü~r da questão sus oí. t.ada ;

fi;/ § único;... A taxa de que trata ~ste 8.rtigot paga cn

de' s~10, não poderá ser inferior a CR$ 10,OO~ e nem superior a
4i 200 '00 r
jP .' •

Art ~ 138 - O Conselho Muní.cLpeL de Contribuintes
uc se reunirá presentes 1 pe Lo men os 4 (quatro) morabr-o s , realizará ~ no
'nir:lO~:ô.uas S8SSÕC~SP9r Dês. . .

•• ;. <

Jl.rt .139 - As decisões do Conselho Municipal de Con-
rábui.rrte s , que s.erão convertidas en resoluções, torr.lar-se-ão por maí0-.

de' voto s , tendo o :prGsidente em caso de eripa't e o voto de qualidade.
Artj 140 - Quanao u..r:18.resolução fer aprovada 00 se:s-

eqcjuc n50 fel' pleno o C.::nscüho Muní.oLpa.L de CO.ntribuintes poderá
pa:f't'c,/i;interc9S'o.c1o.., ou o rq,r8 sorrtnrrt« ela Pazcrida Municipal ~ ou ambos

, ,~;i1~'ii:_,·~,. . . [ .' .
imuné$rt~'aD.ente,rocorrer (~:1rio sraa ao pr-e sí.derrt c do Conselho Municipal
e ContPli.'buintes~ dcn+r-o do Iprazo deS (I:'i to ) dias, soliei tand o do

. .l
onseIho-P'Leno rcconsiÇl.oro.ç{r.o da mat ér-La ,

Ji.rt,. 141 ~ Resolvido o pedido ele .r-ecurso, ou o Çl.e
ostnrá/fin~a:a inst~nci2,na esfera administrativa~

Art~ 142;... Os,proccwsos, una cez passada em julgado
. I

decisâo, serão elevolvido S ao Prefeito, o qual hOI'1010gará as resolu-
. .

r-eme t endo-ia s ao deprrrtancmto corrpetcrrt e para o devido cUl."lpriDOn-

CAPITULOVI
~a cxccuç50 dos decisffes fiscais

Art~ 14:3 - A exccuç50 dRS decis5es fiscais e liqui-
Dultas inpostas, en virtude de contravenções, são da exclu-

íva conpç;tência cios f'unc i.oriár-Lo s do Fisco e do Procurndor da }'Rzc:nda
unicipal ~
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'A:~t:' 144 - Tornando-se ã.r-r-cvogá ve L a deci são ,_ por haver
.•. ....··.',i ~

ôrridr:). J?Tp,ZP par-a recurso 001:1 que ,~stc tenha sido interposto ou
.fnterpOErt'~{: lhe f~r ne go.do pr-ov i.norrt o , será intimado o contraven-

'.-:" .:tO' ~ •

f ou seú··f'ie:dor ~ o.. aa ti sfazer o p8gClDGl')tOno pr-az o de oi to dias ú-,
·s. sendG"~âe'sd9 logo, Lns cr-L ta [', cI.:J.vic1a0 .

."jApt~ 1/~5 - .A Lrrt í.raa çâo a que alude o artigo anterior se ..,
"~~:r6prio contro..vcntor e ao seu fiador, se hcuvcr-;

§ único - Na ausência do contravcntor e quando este não

-20-

f1·"';tc~0'·r ~ l' rrt l' ~";:l":::0 I. f - ..J... ~ ' tIl . t(;'.l ,c .t...,.~,-."..,-. ser", ',-"lt..B por eu r ua.i , c ori o prazo ae V1TI c

co s trune e publicado na Lrapr-cnaa local ~
vezes, dando-se, t8J:1l;:>ón,ciência Q fanília do contra-

:residir no Município:
Art. 146 - Findos os prazos cstabc10ciclos nos artigos

mrL ta. c os Lripo st os ou taxas c.1cvidos serão c obr-a oo s pelo

No C0..80 de havc r s í.do cauc í onada 8. in:port:'Íncü:

iopostps ou taxas G' da nul ta, era dinheiro ou títulos de créc1i to ~
~ vRl~res respectivos passarão, (lsde 10go, n,fazer parte dns r0nct~c

e s~r5 incorpora~os ao ~atriDenio.
,

Art. 147 - Se o contravemtor,por qualquer motivo, não
·a nultn. e não houver prostado c8.ução ou fiança ic1encé).,pro-

cocle;r-se-2.ocobr-ança juc".icio..l ~ nos tên'1os da legislação em vigor:
Art. ,148 - I.':'. riuLt8.S fí.s cc â s per-t cnccn , intogra1nente ~ ~)

Municipal:
Ar-t , 149 - Qun.ndo 8. in:l):Jrt~ncin da nul ta fer calculada

~-valoren, o vn Lor dn causo. objeto da Lnf r-aç âo será estipulada por
per-í tos, noncartoe (; rrpr-az í.nen to (~as l::-.L te s ~

§ único - No. hipótese d ê s to artigo ~ a muLta ae r á c8.1cu-,

sebre o vnlor CRdo no lauOo respectivo ct deste modo, 1iquidata.
Cli.P!TULO VI I

cois8s 88 fra~de
Ilrt. 150 - QU8.nc10o Lnf r-at or' e.barid cna.r , em lugares p-v:bli-

cos , nez-cad or-Le s ou quaisquer ob j-; to s era f r-audo, con tro.. 08 in tcr,~ - -,
, ses do Fisco Mun í cá.pa'l , a s autori lados fiscais os aprccnclorão ~ 1'(;CO-

Ihcndo-o s , iücc1iat2Dentc, ao aLrio.rrvr-Lfa do ou outros depósitos Dunici--

Ar t , 151 - Foi ta a 2:;;r80nsão c, lavrado o oorrp oterrt e au-
infrRção, será &ste 8ssinRd~ pelo agente do Fisco e duas (2)

testeoUnhas.
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§ único - O ;:~.uto (~e infrn.ç20 conterá dados precisos

da coisa aprccndidG, tais cono p~so~ ~cdiCa, csp6-
<: ~~< - •

-I"'l~''1' 1 f' t", quan ~Q.t:kac.e,ugar or.i que 01 cnoon r-aria e todo e
aent o "n8,~éssário h, suo. indi vidu8Ç,:tO.

~:~,>':" Art. 152 - Senelo conho oLdo o dono 9 será ê Le .í n t í.narlo
'';,' ~

sat,is;fCt2f<0[<;:b pFLg0.rlOnto (10s Lripo s tos ou t.exa s dcvidos, 'bori COi~1Oa
I _~~.;:

qualquer outro c-

ta a;rq,u.~"'e8ti ver sujei to, c a indenizar as despc;sas 4ec')rrentes de
. "~ , -tmspor~e, éleposi to, e corieo r-vuçuo do ob jo t o apreendido:

~rt~ 153 - N~o sendo a intiDnç~o atendida no prazo de
apreend~dR será posta ~ venda, nos t~rDos

~rt~ 154 - Sendo descorhecido o dono ou ignorado o
- bl ." a " • f a ' f ' ,s cr-a.o pu 1C8.([OS CClJ,"t2J,S, na or-na ClO par-a gr-a o una co

. artigQt,)'l51 c, nâo sendo atendido, a .í.nt í maç âo , procGder-se-á s~;gLm-

o tc1tisposto no G.rtigo rmterior ~
"ri. L.rt ~ 155 - Tratan(~ :J-~JGdc, coisas fungí vc i.s 9 serRo veu·,·
,,

~c acerdo COD ~s nornas dOste C6Cigo.
Lrt ~ 156 - 1,plic?ln-sc~, no que: c oube r-ori , as dí.apo s í.cõe a

{"sto artigó, quanto, 8.
"cional~no 'D}r~nsito:

fill rcens80 de v e Lou.Los , a que se r-e f'e r e o Código

CAP!TULO'VIII

Da venda dos bens apreendidos
~rt~ 157 - Os be~~ Rprccndidos na forDR dos artigos

o nos casos ~li pruvis'~Os9 serão vcndi~os eu lei150, se os
não os rcsgF ..tc..rcL17 liqui'~o.nc1o os dó bl to s , inclusive os cl8

Lrt: 158 - Pnra o. ·tJndn referida no artigo anterior~
pub.l.Lc ar- c(~it[üs na :ü.')r"'nsa c afix6-10s nos Lugar-o s

o prazo ele ~ez (10) dlas, designando expressaoente a
pé~iG",qun.lic',a('c l; quan tidade da l'ecI'cn.c1oria, bOD cano o Luga.r , clio. e

);0 • IV I"

da arrGnRtrcçf\O ~,
Lrt. 159 - QUGndo ~:j trRtar do gtncros de f4cil de-

cr í oraçâo , serão l:ispcnsad.os os cc~:'~ais a que se refere:t o 2.rtigo pro-
ederrtc ,0 os interessados serão oonvtl.r.a dos a compar-e ce r' ao ato c1e.ar-r-c-

ataçâo ;
§ único - No cr.c o c~·~ 0.1tina hipótcs8 prevista ne st e

rtigo1 será (.esign8c~0 U1:1 f'unc á oriár-J ) (~fl Prefeitura para oonv i.da r' os
que, nuri protocolo 8SpCC \tal, dc oi ar-ar-âo haver recebido o

\
\
I

\
!
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- O Le i.Tâo sc~rá ])rc:sic~ido pelo f'uno í.onár-â o especi-

Gsse f' í n , servindo 1.l.H outro (~e escrivão, para
t ô r-no , quarid o a D2rC2-(oria fer entrc.gue a qUCB 0-

Se.rvirn. de 8.prcgaac1or um agente of ío í.e L ele lei-
pessoa que fer par-a isso de s í.gnada;

N~ ~ ~ 1_ • t' 1 1e.o sa o ac.ru l(,OS 8. ançar-e
1 uS J.. ~,~l(;_~'-__J.1.:~r~(')q (~OFisco Mun i.c i pa.L;

2 os'individuos que tenham sido condenados por
fraude contra o Fisco Municipsl, at6 dois anos

::'I • 1 ., IV I"u e po i e ela c onue no.çao •

O lei150 ser6 p6blico e realizar-se-á nR Qstaç~o
enc:.'9--palque:rlUGar pr6vÍé'.Dcntc: c.1esignado par-a tal fio:

~rt~ 164 - No caso ~e ser o pregão feito por leiloeiro ofi-
't h' t i ,.., r bpessoa es ranB 2 repor 1Ç80, sera co rado de arre-

Y,,!·~'j

corii s sâo csto.tuie,a no Regin.cnto das Ous t a.s Judiciais do Es-
_~ I'OJ

J:lar8..as .Çl.rre:"'l8.tnçocs en juizo o

'Art~ 165 - Fcit8. a'arr8Llütação, o arrcmatante deverá deposi-
-:.(

no ·at.o vinte por conto (20) % do valor cln oferta e, d en tro das quQ.-
. .j .

nta c .:'li to '"'(,::8) hor-a s eub so quen tc s , r-c t í.r-ar-á as rior-ca.do r-La s l':.ledian-
integral':i-zê,ç8o d o t ota'L el3. arrc;n2.t8.çno ~

f.rt: 166 - Findo o prazo (~<.:; 0,ucl.runta c oito (48 ) horas, o

rcnatarrtc 1 nno cn t r'r.nd o o ori o produto da e.rrenntação, perderá os
cerit;o (20%) c~eposi t2.C~Ofif c: sc~r:J:o:)8 bens po s t.o s n ovamerrt e
c18sç~eque não haja q'Ll.CDofcrc;r'.O::, valor Lgua'L;
j\.rt.~ 161 - ()'" ~'. ~~~.Ad"taclosserão ent r-ogue s a o arrermtan-

':'S8.(1-,", 11013.TCSO'LlT2.rie..d epo í s de satisfci to o 1x1.ga-

Ln t.-·1~,~-·':<+•
Lrt: 168 Q 1 f . ,. .~. 1 '1~ t .- U8.11.(,Oo ·unCJ.Gne.r10 que pr-c s aci r- o C1 80 en on-

que o na í.or- lance oferecido não cor-r-e aporide ao valor dos bens pos-

e!) arrcmatação, poderá suspenc1S-10 c subr.:J.cter os·bons Õ. segunda
tor-ce í ra pr8,ças, eri un só Lot e ou rn.rcel8.dnmente, CODOnelhor en-
ndcr ; En tal Ci-1S0, o. no va pr-aça Sen1 ft.,;ita dentro de três (3) dí.as ,
npre .mcdí.an t c 8(11tais c quand o riâo EiU tratnr (le gêncros de fácil

. ,

Ar-t ; 169 - O tuno Lonár í.o que pr-os í di.r- o leilão anu Lar-á a a'r--

e::lO,t8.ção 1 quand o S8 vcrific,~:;, -':LL."..~2 ooi aa :~1.rrOn8t ada {; diversa da
uc foi -anunc í.r.da (; 8pregoac1.Q. V8rifica(~a (;s t a h í.pót e se, ,procec1er-se-

n nova has ta pública, nos t~rnos dos ar t i.go s anteriores:
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" ,a scgunua e

Nno havendo Lançadore s , os bens apreendidos
tcrcuira pr-r.ça s ~

.-- i~rt~170

Art. 171 Se, dGscont~dos os valores dos inpostos e
e dcspes3s ele tr2.nsportc, depósito e conservo.ção da .--e deria Ls de SpCS2.S, houver sn Ldo ; será ê s t.c depo si tado /./

os cofr0~,'c:a Prefei trur'a Q d í spo s Lçâo (~o dono da coisa aprec;ndida~ ?Em·

vencer. j:dt'bS e ata de coz-r-cr- a prescrição cx t Lnt í. va , (~e acôrdocoÍ'J os
prazos~:c1o'.código Civil •

.Jf~ § único - Não sendo re cLama.do o saldo, c (:8 corrida a
presc;iç~:o'~ o produto será Lnoor-por-ad o [,'9 r-cnda s do MunicipiD-B.cles-
inac1i>',_8Yó1;~fundos de Assist '8ncia Social ~

.1;_."";'> ..

CAPiTULO IX
Das penalic1ac1cu

Ari:;. 172 Os f'unc Lonúr-Loo do Muní.o í p.í.o qUG trc:ms:fj'r'GcJ.-,

as .d4-sposiçõe s c,~ste Código f i.cari sujeitos ás penas e s tabe Le ci-- ~
das: no r.st2.tuto (~O$ Funcionários ~unicipo.is ~

Art: 173 - Al~rn das penalidades do Estatuto~ !ic~Q.su-
jcitGs'êas nultas (l.e cinqüenta c ccn cr-uz e i.r-o s (CR$ 50~00 e CR$ •••

.os agentc:s do fisco rruní.c LpaL que:

1 - TOD2.ren paro. Lnc í.dô nc â.a dos Lmpos t os e taxas valo-
res inferiores 2.0S reais?

2 - f Lzcr-ora lnnço.nentos, oripr-cgaz-cm c s t.ampi Lha s ou ex-
pediren conhccioentos de impostos deficientes em
face dns tabelas e disposiç5es constantes de leis
ou regule ..merrt os f í sca í.e;

3 n~o rccolheren pontualBcnte os saldos da arrecada-
ção a seu cargo;

4 - nfío tOT'JDrHl as rie dí.da s necessárias a acnu+o Lar- os
,interêsses do Fisco.

Art •. 174 - Fica sujeito 8- Dulta de eco a quinhentos cru
zciros (CR$ lOO,OO aCR~t 500,00) o c ont r.íbuá.n to que:

1 - sonegar ár-co , valor ou renda da pr01Jricc1ac1e nos

atos sujei tos a inpostos ou taxas;
2 - subtrRir ao Fisco atos ou contratos pelos quais

eleva pagar taxas ou Ltipo st os ;
3 - f'a'I s i.f Lcar- ou aduL te:rar c onho c ímerrt os ~guias ou ou-

tros quo.Lqucr- do ourierrto relativo ao serviço fiscal;

4 -iludir ou tentar iludir o Fisco 8n proveito Vró-
prio ou C.O orrt r-om, oori falsas declarações ou infor-
nnçõ2s no sentido ele obstar a cobrança do inp8sto,

,seB a licença necessãriB~
11.rt. 175 - O f'unc á.oriár-á o que expedir certidão de qtÜ,

falsa seré. pun i.c.o c on a nulta de duzentos cruze:iros(CR$200,OO):
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§ lº - Tratando-se de çertid~o ncgativ2~ a nulta será 6e

cruzci~os( CR$ 500,00)~
§ 2~ - Nun e noutrq cn s o , r-c sponclcr-á , a í.nda , pelo pagnncn-

tributos,não liquidn~os~
Ar-t , 176 - O c on t r í bu.i n t c que obtiver ou. exibir certif~fíl'

quá.taçâo . ou ncgc;t ti va s f'a Lna s ~ ser2 punido COI.:1 ê"'. mu.l. ta de nil cruzei···
s (CR$ r.coo, 00) ~

_.. .Art ~ 177 - Os contri buin te s que comet cr-em infraç ões para
não tenha sido cOJ."lin[-1.(~c.pene c apc c i.aI , f í cam sujei tos 8. nu Lt8

fôr imposta,pelo Prefeito antro o D1nioo de CR$ 100,00 e o D8.xiDO
, :". .

CR$ 1.000.,,00;
T1TULO v

De.s estan:pilhns fiscais
CAP!TULO ÚNICO

Art~ 178 - i.e C:S'~8Xl}ülhas fiscais c~estinaD-se á c orapr-o va .....
'()aganentQ d e tributos ~

.- Art. 179 - Os rcgU.laL.1cntos fiGcnis pod er-âo deterninar a ar-
ccadação de qualquer tributo por e ste.qpilhp.nento~.

§ único r: En tOdO:3 os cr.ao s , por-ém , a o obr-nn ça da Taxa (lr

xpo(1iontp e errçLurien to s far-se-8, por no io de c s tanp.i Lha.;
I~rt ~ 180 - Ls c s tarrp iLha s ::;crão apostas Çl.OSpapéis e docu-'

ntos relativos aos a tos que po r ô s t e Códi.go , leis e regulaElentos es-
[an sujeitos é). os te.npd.Lhnnerrt o ,

Il.rt~ 181 - 1. o s tarapá Lha 8l)OSt8 nos ttrrlos do artigo antc-
tior será nece ssária ne cc s sf.riq () i':lG(~ir',t.auerrt e inutilizada por ric i o

a data. a·ssinaturE1. ou car-Irrbo ;
Art. 182 - !~s.estanpilhéls s cr-âo dos acguí.rrt os valor, c or

cada valor unacoJ;'.diferlCntc,.a saber:

~~
c)
c1l8
f

d8 Cr.O,.50., ~~~; ; ; ~~; ~~~ ve r-de claro
de Cr.ltOO .~...~.~~~••• ; ••• rosa
de Cr.2, 00 ~; ~.-~• ~•.~•• ~.riar-r âo cLar-o
de Cr.5,00 .' •• ~•••• ; •• ~ verde escuro
de CrlO,00 •• ~~ó • • • • • ••• encarnado
de Cr.2~,00 •••••••••••• mar-r-ão escuro

T1TULO VI
Do paganerrt o por verba

C!l.P1TULOÚNI CO
Art.183 - N~o hav8n~o 8stuspilhas nas repartições fiscais

t10 MuniciPio, será pC:ç'Ditido o pagaricn to por verba dos tributos suj e-í

os a eqtanpiJ.:>hanento ~
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;~ ll.rt ~ 184 - Nas ci r-cunst ânc í.as do artigo anterior, a

tar.lpi:lha~ será substi t.u í.da por UD c ar-Lnbo c specí.aL ou nota eri que se
clar&}.~á"",ovalor recolhido e 'a natureza do ato ou papel a que c cr-r-cr.-
nder] .

1.rt. 185' - {) e-starip.í.Lhnnerrt o por verba só será cfetu8.-
nutorizaçfo do Prefeito, devando a nota n que se referu o

nn~erior ser a.ss Lnarla pelo TC::'iCllLrC!iroe rubricada pelo Conta,~

Art. 186 - Poderó o Prefeito autorizar o pagaocnto (c

tanpí.Lhas por vcr-bn , .quando o valor a r-o colher fôr superior a cera
'uzGiros.{CR$ 100,00).

§ lº - Neste CRSO, o rccolhinento serã cOGprovado por
onhecíraerrt o ou t a150, ele J:J.ocWloe spcci.aL, de cLar-a.ndo o valor recolh:L-'

nâ~ur'êzo. do nt o nu pape L 8.. que cor-r espondcr-;
"- § 2º - O oonho cí.nen to r-espe ô t í, vo será obrigatóriàr,lon-·

GOCUL1entoa 610 sujoito~
'1':LTULOVII

Da Dívida Ativa
CAP!TULO I

Lrt. i87 - Por dívida ativa se entende, para efeitos
~ revisão c'cobrança, aru gáve L ou judicial, a que veri dos exe r-cLoLro
nelas, 'proveniente de iopostos t taxas, contri buiçõc s e nul tas de C!y~l~

': 1\

uer natur-oaa , foros, Laudôrrí.o s , a.Luguer-es , a Lcanc es de responsáveis
.reposições ~

§ ~nico - N~o constitui ~ivida o.tiva a orig~nó.riQ de
do exercício, Ix'!gos depois, da ó poca r-cguLanerrt ar- de ar-r'ecnr.a-

o nB:s ..~lerttro do próprio exercício ~
Cli.P!TULO 11

D~ revis~o da dívida a classificação dos devedores
1.rt. 188 - O Município procederá D. revisão da cHvü~a

tíva por Lnterriéd í.o de UL1Rcoriã aaâo nomeada pelo Pr-cf'c á to , podendo
nesna ser' pcr-Lód í.canen te renovada:

Art ~ 189 - 1. cooissão será oorapcs ta de tr~s ou L1?':'.
farão pe.rte , obrigatóriaIJ.c:nte, UIJ. f'un oíonár-Lo esta(,u[~~l.

outro punicipal, s cnd o o terceiro 01,lderaa í.s oenbros osoo.Lh.i.cos c,e;n'S2(,;
t, ,

S naí.or-cs contribuintes do Município. L corrí.s sâo poderá ter a a8sis-
ênoía elo Subprefei to (1,0 c.~istri to a que pertencer a G:Lvida e inst8.1a-
á seus trabalhos 30 di a s (~el)ois c~eprovida:
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~90 - Reunida a Conissão, o Município fornecer-lhe-

elo];.1eR~~Q~:nece s sár-áos à sua tarefa, f'a co.Ltando-lhe a r,equisição
rdoCUL"1entos·,que julgar convenientes, bem CODOa chamada pela inpren-

por ncnotSJ.nc.un pes aoa L, elas pessoas interessadas:
. ~~_':~:único - O Muní.cj.pí.o designará uri funcionário para ser-

·~.,C'·-c: ,~.:. ~
canoSi3cretário da Conissão ~

j~rt~19l - Exnru.naôos os c1ocunentos e a situação dos de-
8Ll :~t'raso, clc.ssifice.r-se-,l:o ô stcs da seguinte f'o rraa ;

a) - defini ti vnmcrrte insol vávc í.s ;
b) - tr~nsitoriaDente insolv8.vcis;
.c) re12tivnncnte solváveis; ,
d) - absolutanentc solvávcis~

l~Art: 192 - A classificação dos devedores far-se-á en
vias tj'A pr í.moâ r-a será r-cmet í.da ao Conse1hho de Contribuintes; 8

• -4'c •• -.-

gunda ao Pr-ef'eá to; e. +oz-ceLr-a à T"sour-arLa do Municíoo 5 a quarta ao
prcfeitó ;c-:'o(~istri to a que pertencer a c1ívid'a, ficando a quinta

.'poder,da:~lÇomis~ão:
~ }i., Art ~ 193 - O Município fará publicar a classificação a-
pf'ocec1ic1a, nandando afixá-la na porta elo edifício da Prçfei-
Súbprefçi turas e CD outros l"ocais acessíveis ao púb Lá co ;

Art~ 194 - Dentro da quarenta e cinco dias da revisão,
Gerãoüé1{,c1evedoresfn.zar as roclac.2.çõcs que cmtcncleren jll.stas ÇD

equerinent;5-dirigido f-lOFrefei to, f'r.zcnrlo prova do que aLcgar-eri;
§ único - Findo o prazo" \:,50 se ace í.t.ar-âo r-ooLanaçõe s ,

a.o~~:pr(;fcito nova classificnçfo ~..
Art~ 196 - Considerau-s: clefinitivar:.wntc LnsoLváve á s os

e. as pos soe s r-oconhoc Ldancn+o pobres c:: os que não puder era,
o futuro, readquirir soLva'biLádade t) bcri a s s í.n os ausentes do Muuící-
ia, se não ô í.s puaer-ernde, bens ou no ios que r-cepondam pela elivic1a~

hrt. 197 - A .divida dor que houveren norrido na pobrc-
a será' cancelada ncdinnte r-equer í.ncrrt o elos sucessores, eri qU8 se j8.D

onprovadas as circunstdncias do. 2"r'.~go anterior, ou por pr-oposta c1e

no coso de indigAencia ou pus~ncia de SUC0Bsores~
§ .úní.co - li d í ví.ca dOE" aus cn't es que eet Lver-eri no CLUW

art~ 201, parte. final, ser~ cancelada por proposta da
c~so de indig~ncia ou aus~ncia ele sucessor8S~
§,único - A dívida dos ausentes que cstiveren no caso

reyisto no ar t , :201 par-t c fLna L, se;r-á crincoLada por proposta da ConÍ$-'
"<, ,

\
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>/""Art•. 198 - t.e (~ívielas dos dCI18.is contribuintes julgados

lni tivane!l'té insol vávo i s por outros noti vo s serno cance Larla s nc;c~Íftn-, '

:requoriJj9~i{o,'d:Qs intor(;ss8.dos ou 11 ox=of í c í.ov , ouviria 8, Corri.s.aâo ,
~~Art. 199 - Não se r-âo cance Lcdc s-vo s c1ébi tos que tcnhan. .' '.

gara~ti,<:.;.~cn$ ,. TIeSDO hipoto 08,(1os;
;1,l~i't~. 200 - Consic.~Gran-f:e transi tórinnente: insol vávc á s n-

~cs que n~~1.6poo8.('.a rc~visão não c st i ver-cri cri o'JncUÇoes de solver o
1M" no.~t0dQ ou oQ parte, ria s que se pr e suna po s sari , no f'ut ur-o , rc.i-tcl-

s61vRl1ã:lic1o.cle:
\),Art ~ 201 - O devedor tenporárim;1entG insol váve L será eli-

do quà'~l;}?q·,·c1osclevecloros ,8n cobrança e transferido par-a o r-og.í.s-
"Deveclpr.cs . em suspenso" ~

·.Art. 202 - Depois de cudn r cví são anua L~ far-se-á nova:: ,- .
ssific'~ç,ãó~l que anu Lar-á 8. anterior.

t .

. ·:,Art.203 - Oons í.der-an=s c 1 t· t·- Lvá -re a l V2.DOne/lnso vavc a s os
es't í.ver-em hab í.Lí.tar:os a pagé".r sua c1ívidn. integrn.lnentc e (10

0l:-t- par-cc Ladanerrt c , era e:o Z pr-e staçõe s, no náx í.no , seri 8.bn-

Cl~:rTULO"III
D 1· -=1 N ~ :t1-::'1a lqulGaçaO QQ UlVlGB

Art. 204 - Estudado ca~a oaso CD part~cular, os ralativ8-
a í.nda liquülarsau (lóbi to da s cgu i.n t c f or-ria e
. -

) I' -" .... t tI' - t b t- ta - a.quacaca c o 0.. 8. VlS a, CO;:'1a a a.ncn o
até 50%~

b) 1iq u:ic1nçno paro e 1é1.c1a , s cti nul ta •• dentro de
5 rieae s ; .

c) - 1iquic1âçno parcel~d8. 8n 10 noses, COD nulte
e outras despescs;

l! - O f r-noLonrme rrt o da (~.ívic1a poc1ern :3er pez-rrí t ic~o COR
, "

depois de ajúizq.da esta, ea t í sf az'endo o devedor. prév.,:ianentet as

jUdiéinis:
12~ Os pedidos de frRoionanento da divida n50 terão

suspensi vo ~
Art. 205 - Dcrrt r o de 45 (~ins oon t.aüos ela pub.l í.cucâo a
o artigo 192 os devedoras r-eLet i.vomon+e sol~nvcis dever:

querer ao Prefei to o po.g"Dcnto (~e seu (;6bi to ele oonfornicl8.(~e oori una
s noda'l í.dade s c ons tan t e s (:n.s Le t r-a s n} '. b) e c) do artigo arrt er í.or ;

§ único - Proferido o fes)n.oho pelo Prefeito, o oontri-
fica obrigado ao pn.gananta ~8. c1ívidn pelo. forna pr0posta,sendo

no CA.SO de inciso n), o Iln.gn.nc;nto d eve fH:;r feito dentro de quinzo

) dias do do spa cho c1ofcrit6rio:

/
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o contribuinte,que, requerendo o paganento eu
ci tac~gs no art. 203, de ix[~r. e'e cunprir uma

prostnções, será, coripo Licl o ao png8.:m.ento integral
, sem abatinento.

207 - 880 c ons í.dor'uüo s absolutc:.nentc ao Lvávo í.s os

ilítCt.clos,a solve:r seu dóbito totnlnentc c de una s6
o e.Lgun ,

Os abso'Lu.tamcn tc sol vávc í.s terno, no ['!GXiLlO?

da datn da publicaç~o da relaç~o de devo-
pdun pelo qun'L f oa-ora ohamaclos , para efe tuar o };aga-
ia do Município ~

Extintos os recursos para a c obr-arrç a dí.r-c t.a ,
. f'e á ta Dor intermédio de procurnc1ores do Mun ío í ;

-.fr. ...

utonátict~l:leJ;lto aurion ta da da multa (;.0 30% o c.lg C()~~lÜ::-
pr ocurador ~

~no- li Tesouraria do Município fornecerá ao encnr-,
~n ~í o 1 o ~ 1 1 ~ 1 1 1l.~r:,Cl va ca aru.ga ve urna re açao co s c.evenor-e a , por,

o 8. origon do débito, rosid~ncia do doveclor,etc:

:nl - O encarrogndo, que exibirá os documentos COD-
1011 . _... 1 r , 1 t ti9.U8. lc.ac,e e rn aaao, T)C1CeraSC1.· acvogaco con ra -aeo

-
concluir o t.r-abr.Lho que lho fer C 11 trqp.lC: t'

aprazo de 30 dias para çac1a distrito, contndos da
a rolaç80 dos devedores.

receberá o cobra-
~ l' Odque na o poc.e r a ex ce de r- (~e 1 10 na s co-

20% nas cobranças judiciais~
-~21~ - Findo .0 prazo de 30 dias para R cobrança 8.0i-

procederá h execuç~o 20s devedores rebeldes, obsor-

pronoverá a execuçgo judicial

.t;ratqr,.de contribuinte I10brc que possua zlI1on2tS um único bom
fôrna irrccusp-vel se esforce por s81dar seu c1ébitoo

CAl)!TULO I V
paganerrt o c1c:~s CO.r:1if3~3õesao s procuraclore s
216 - As cClnissões 8.0S procuradores da cobrança Co.

Mun.iofp.i.o serQI) mo n saLnente pagas po La Tesouraria, 011-

,. l' t ~ .,. '.1.. ' COJ.·,nl-RSc:;:.·,.(lounndo e(rUe os c:nc2rrcgaCl();::; s o or-ao Clrel \"0,a "__ _ _",. u., '-

cIiligenciarcn no s cn tido cJn, CClbr-o.nça ~
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- Para os C8S0S rafcri~os no art. 213 poder~ a

çstç(lual o f cder-a.L que regula a espé-,
28:12 ~19.38e rçgulmlonto que o 8.conpa-

federal 960~,de 17~12:1938)~
TITULO VIII

,Da prescrição

CAP!TULO tJNICO
- li

C1E\S

de serviços in(~ustriais que rCI)l~<:;:;en-~

Prcsc1'ove:

eu vinte anos a cxibilidade Jas dividas orj
ginárias ele Lmpoe t.os ou taxas era geral, ',.v .•

q~_oa SODe:glob;.:~ atinj~ ir.port~ncia su~~-
1'1.0r a quá.nherrt os cr-uze ar-o s (QR$ 500 tOO) ~

GrJ. clez anos, quando i~ais ou inferiores a
quinhentos. cruzeiros (.CR$ 500,00) ~

221 - O prRZO prcscricional COl:1eça8. corrçr do
,-

exercício f inance í.r-o a que cor r-e sponde r- a di viela ~

, Art ~ 222 - As nul trl.S fiscais p1'esc1'(~VCD.no :prazih de cin-·
c9nte,c10,s' da data (~a SULiLripo e ição , salvo quanto á s eloco1'ron-

cuja prc.;scriç80 aconpanha G

223
l

Ar:t~ 224

1

2

a prescrição:

2

3

1 'OfO ••.• ~ .. t t'pe a l1CG1.a ca ça o acru m.s .r-a 1va
ou seu r-o pr-c.aerrtran to legal;

pela c'itação judicial;

elo deve dor-

:por qt1:?lquGr ato (10 (~evec1or que iEl,1Ylrte
rec 011....11 " ciraerrt o (8. dí viela;
por qt-nlquor ato ou provid(lncia do
consti tua OEl nora o contribuinte?

4 -

en
I
i

Fiscot qu

5 pela concessão ele prazos cs~,c;cíais para o ~',
gruno nt o j

]/018. npr-:oscntação, 8n juizo, do cLocunento
'b t ó , ,"" d ;'cOEpro 8 orlo nG GlVllB. '

O (1ir( ito á r-o o.Lanaçã o aclrünistrativa, que

6

ti vor pr-azo f Lxarlo cri dí.sj» .s í çâo (c lei p2T2. ser f or-mu'Larla ~ele ca i
a contnr ~R ~ata do IltO ou ~RtO do qual a meso8.. se originr-
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.225 - Sco irrçnunciávcis os efeitos da prescrição

(10 Município:

TITULO IX
Da i.")re:fcrÔncia

CAPITULO'mrrco
t ,

226 - Os funcionários eleve];} comun.l oar- as autoricla.,..

100,00), seu prejuízo

garantir n prcfç7,
cinq~enta (CR$ ~••

1 • ~ua e c oru.naç oc s v ; ,

227 - Nas cohcord~tas, corcurso de credores, fal~n~

cri
,. . 1

8, especle, lnc u-

junho de 1933 e

I
P A R T E E S P E C I A L

DOS TRIBUTOS
Livro I

DOS llvlPOSTOS

T'ITULO PRIMEIRO
DO IMPOSTO TERRITORIAL

CnI)í tulo I

Do inpQsto e sua incidência
.Art. 229 - E:::d;f:o suje i to:::! ao Lripo sto tcrri toricl ur-bc.no ,
Rrtº 28 nº 11 do, C0nstituiç~o Federal, os terrenos não

dificQ:(los~, nur-nd os ou abertos, e i tuu.dos den tr-o dos quadr-o s urbano s

suburbanos c~a.sé(1e do Município c c~a séc1e c~os Distritow.
Fnxágr,c:fo único - Par-a os efe:i tos c~o pr-c scrrt c art .i.g o ,

consf dcr-ao-rsc ~ t.anbcn , cono não cd í f Lcac os os terrenos em que houve r

construç~o intcrditn~8, ou edificaç50 cujas obrns se prolongarem ou
se .intorroIJ.pcren:)or ri8is de 1)1:.1 ano, soe que eSSe~)r8Z0 tenha sido

r,;gularnóntc pr-or-r-ogado ~
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'fI:rt~,230 - O inposto (~e que trata o presente c1.ecrcto-

,elos proprüJtn.rios ou pelos ti tulares de direito 'rc::al

umaa 1el,"ql vil inpõe tal obrignçeo, tais como o u suf'r-ut uár-á o ; o
uciáriog infi +cut a ou Rinc1a,· no caso (~O r.r t í.go 12 };lc;lopo ssuidor

cupante.< "_.
Farágr?fo único - Pela r-cspe ot í va cobrança .r-espond e c

prio terrc!l0' embor-a j6. n8:8 pertença ao 1":.lC8nOti tLJ.1nr (Coe:. Civ ~art Q

paráisr.a:fb .ún i co ),-~. ''-'(~' Cl,.P!TULO 11

!i.rt • 2]1. l1eviclo .por cxcr-o ó í.o rí.nance ira l'

venal de ca~a torreno, de con-
de incidS~cia, variavé~s C0117

e s:.gundo se trate ou râo c:e terreno r iur-ado ou c er-ca.do ~

l-terrenos situadQs n~ priQet:rnzQna:
a)
b)

Durado •.
nfío raur-ado ,, -••• o • e e •.•• "•••••••.. ~. &' ••••••

2 - terrenos situado$. na. sc gunda Z;Çl.1Q-; . ,

a)
b) - :1 ••np·o IJ.urac. o •• "•••.••.•••• "••••• o e ••••••• "6 •.

a) ccrc8do •••• ,',.,~"p"~"~".~""",. 3%
b) n50 cercado ••• ~••••• ~.~~~.~~.~ ••••• ~. 4%
a)
b)

CGrCE1.c10 ." ••• ,~,," •• ~ !' .~ .~ ~~ •.••• CI ,. !J ~ !' • , , • ,","

" ~nao cercndo ••• ~ ..•••••..•..• ~••• ~~••

5 t "t' 1 " .L e- crrenos Sl l:laclosna,qu1n\}~,zQ.r).0·
a)
b)

Art., 232

cercado •• ~.,,~,~.~~~·.,~~~,~e~..,••,,· 3%
~ . , 4dna o ccr c('}.(..o ..• ~• '. '. <'l o • • ". 'e o O' • • • • • • • • e .• • . /0

As cinco zonas t a que se r-cfc.r-e o ar-t í.go
Hão respectivn.nente,-as seguintes:

a) A pr í.ne ira zoria inicia o perínetro a partir do
,

ponto da intcrcess,~o da /.vcru.da Coronel Pe rlr'o }'j.nto de Souza COD. a r-ua

artugal,· ac.gui.nc;o ror este. até: encontrar R rU8 Min~:cs Gor-a.l s , s egu i ndo
aor cs ta até encontrar 2. r-ua Ar-acu jú , rroS'scgu.inc1o por esta, rUJ:lOno r-t.o 9

at6 encontrar a r-ua Pcrlr-o 1\1V8.r:::S Cnbr-aL, st-,guindo por c s t a até encOYl.···
rar a Avenida G\.,tulir) V[Lrg ", )rosseguindo por e s t a , r-umo oóst e , a t ó

a Avc.mida Mnur-Lc Lo C8.rc1os!), scglJ.inc1o por esta r-urro norte et é
a Rua Bélgica, soguincl0 ]'01' c s ta 2..t6 encontrar a rua Bi1rão

do Rio Branco, l)ro riScgu.indo j!()T c 8t8., rUDO sul,· até en contrar D. AveniCl2
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contidos nesta zona todos os terrenos loca-

f .•._ ~"'.' , _..:.~_

S em -ambas as"fnces (:[',8 rcforjfns ruas, nos t.r-echo s ac í na inc_i-
,·~~,fr:~fL_~L_-Jr

" "'_ela, zona inicia o ;:crirx:tro a partir elo ponto c~e en-s . '7,":"

-éronelPcc1ro P'irrt o (;.c SnlJZi.J coro.a rua Alor.mnha, so-
~~,,~·:~l1contrn.ra r-ua Baía, prosseguindo por- .c st.a até
pianópolis, f'~(';gnin(~opor \"sta , rumo norte, até en-

-~ .
rua- 31.-:f(tnaio, se guí.ndo ror esta até encontrar a Estrada elo

êlo, ~egui~tl~;~j;Gr esta, rUDO nor-t c , ate cncorrtr-ar- a rua João Ne-.

so:g .indo/pp' esta, rUI:10oé ot.o , nté e nc ont r-ar- a Estz-ada da lno-

gu~n ~. , --:"r·';;'c: s ta , r-umo 08 s te , a té encr)nt<ear a rua 13 c"_oma i o
,; ..f.~f-r"l"10sul 0-t6·' eno orrtr-ar- " ]"U''''' It"'rare' ao r"".;)·,C"O~. "_',::'::'"l"',_'·LA..I. •.l •..... 7 c.v '-' ~ . t.:.,..i.. ct. .•. ci, C:.'''' C 'h.l 'OV • ..L o," .•.

·z":dfj.'-'-:, ~ .
Gn,é~Ç)~:p::t,rar8. Avcnic1B.Coronel Pc c.r-o P'i.rrt o de SCl1J.za. scguin-
r~~J);~~sul, t;l-té encontrar a sua ü~torc0ss50 com a rua Ale-

;--;< ,-~.~-' ."

de':, J18:rtida.
'Corls·:Lder,':i.n-socontidos ne s tu zona todos os terrenos loca-

,-. .~.

êD anbR~~'as' f'ace s (18.S r(;feridr,s r-uas , nos trechos o.cí.na indi-
~-~~ .

:,<:?--:

~6,)~~1r.tcrc8ira zona 6 consti tuida ele toeJ.o o espaço conti-
c1o!~-~~_~:~Déltrour-bano (ia cic1ac.lc, (; que' não foi incluido nas
esc~@?lrl,daszonas ~~~ ,_. ~

ç1J.::~A;:·qu8.rt8.,zona é cons t í, t.u í.da de toco o e apa.ço conti. do
da zonaj.suburbEma da cidade:

_ .e )?k7quintn z onr. 6 cOi1Jr:rccnc1iC:apelos terrenos urbanos ,
po voado s (~evic~2.mentc delirü t.ada s;

,t~,(')233 - . Duntro d8.S ár-ca s em que não fer obrigatória a
stràçã~·b.~é~tipQ.sseios, mur-o s e outros tipos de ta]Ju_r:J.es, os terre-

três.-'~±:iDCir8.s zonas 80 longo d os qua í.s não houve r calçadas
:wiá :pi~:íica f serão tributados o ori aumcrrto co 10%.

P , f ,. .\ ô br' t J t t t:ar-agr-a o una oo - úS so re axas oe que ra a o pr-c acn .,c
s6 poderão ser cobr-aca s quando os t.e r-r-onos forem si tua dos e1":.1

q.U8 fer, obrigatória a construção e:e passeios, muros e outros
tupune s :'

CAPíTULO111
Do-vaã or- venal e do cálculo do .i.ripost o ,
Art ~ 234 - Para apuração do valor vonal c~os terrenos t la-

r-se-ão cn éonta:
, , a) o valor r1~clarac10 pelos r-cquc r-orrtc s (~a inscri-

so~cferc o artigo lOQ.
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os prGços elos torremos, segundo as ul t:i,.rms transações

.";".

Ó vcndr, , r0Rliza(~D:s nas zona s r-o f:i:!Octi vas •

c) a localizRç~o c outros carRctaristicos ou condições do
()S l~Of:~ tcrrc,nCJs vi sinhos , e conôru camcn to equi va-

Art. 235 - A ava'l i.açfio (10 torremo ! sujeito ao .í.npos t o , sc-
proce0ic~a, arrue.Lrio n te , pelo .Lo tad or- que fôr c1esignacl0, o qual pa-
igj'S;~,,'éipooc18r8r-oqul e í tnr c~a Pr-cf'c í t ur a , ou ô.opr')prietário os 810-

"-,1' ",: ,
entes no.ce s sár-Los ;

único - Se os , t' ,])rOI1rlc a ruos ne ga.r-
lotador nroce~orá a

.J.

os e Lcmerrt os
I' '"ava laçao COE

o.

11. ,." •• f

236 - O Lanç anc n t o do .í.npo s t o Tcrri torial Ur-bano $CrR
, 1 f· , r f· ,. r,.OS:L)OCl,~_, OU 01'1 ri cnar-a,o , cori O 110CeSS8TlO anoa cc ,

" '+ 1 P .r» ''- ", ,r c i ca :i:'l(; a . r-crc at ur-a , sor-a ClCE-Cl-

20 qual 6 assegurado o ~ircito de recurso nos

CAP!TULO IV
Da inscriç~o Tarritorial

Art. 238 - To~os os 'arrenos, atualnentc existentes 110Mu-
nas oond í.çôo s a1ucic1gf' no artigo lQ c ~:':;8Upar8,grafo único?

aind'á,nfLo inscritos na FRZCnc.n. Municipal, b8D COi'lOaqu81.2s que ,
por de smcnbr-anen t os , pa s scri a aí car- n8S di.tas con,~ições, estão su je I
tos ás ':f;êspuctivf1.s in$criçõcs )::.n referic10a T'2zGnc1a, a í.núa que não

-
sujcit,p,g>à tri but o.çâo ~

Par-ágr-af'o pr-Lrte i.r-o ~_º - P?Ta c' efeito dessa inscrição, os
proprietários OU, cn geral, o e: ti t.u.Lar-cs r-os ponaávc Ls pelo inposto

de qu:e.'trata c s to (~ccreto-1e~ (rLrt.2Q), são 01Jrig;:lcloS a preencher,
t ' ~ '" F ' o, -c) .~ 'f- 1 ton -rogar a SCCçf1.0 10,2 8Z- l!lCR u". jor8ICl\,Ura, pessoa DGn 8 ou

viapnstal, sob registro UI1Q. f i.c ha d8 Lnscr- í çfío para cada tc:r-

nc srio 10gr2t(~:~uro. O no(le+o Lripr-e s so na f í cha será
t 'Ót t J:' ' , , t ' rgra 1!ll ancn e oLorro ClCO ao s °L:'ocrG s aar.o s •

Pnre.grf1.fo 2Q - Par9. os t8rrcnos cuja ár8a tenha solução
corrt í.nu í.dade , C:XigOl~1-s8 t nntas. fichas c1e iJ:!of:'ICrição quarrt a.s t or-cn

porções d8stacnJ8s, não EC eritcn~cn~o, entretanto, CODOtais os
ainp'Lo s lotes c1ivisiol).Ários, convc ncá cna Lncn'tc c s t.abc Lo oLdos para

projetadas a Lá ona ç ôo s ~
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)º - No CRSO ~C terrenos pertencentes a União,

c a ent ~."ega das fichas

rcpartiçõGS ou servi-
1 • ....L ~ 1 ~ ,.

01'. 2(."111118liI'i1Ç8J) n e s ce s -l>err(Jnos ~
- Os T=ré't.zoc ~.~·~;~1::Lr}OD.T~al~(1,a inDcrlç5.o, (~e Q1J.C

~serno rospcctiV2nente:
.a ) - de trinta d í.a s ela (:r1ta da ~'1.J.blicação elo ec.li..:..

t 'J '1 t -Ór-err1GOr1B , para 0S erraDOS JB
.n'~(' I' .~,z i r<t"'\.o'"\~rl0'"' ~.•co·) c t:... :, .l Cl,d ,,", ,

b) - de trinta fias, cont2:o8 da data da inscri-
I, , ~ ,T:10Ve1S9 para 08 'l>c,rrCnOE:iquo sur j am CD v Lr tuc.e (~O

existentes, pasr:e,n('r) a consti t.u í.r- n ovns I'ropri~)da-

5 º - Os tcrTCnr)S, COL1te st.ac a :t,8,r3 ):1a18 C:'G 1..1D
devçrno ser inscri tos pc Lo noí.s inpcrtantu ~

. Lrt •. 239 - O Lnn çaraon t o (o terreno so r-á feito E:r:l n()~1C (:'0

~r~tãriQ ou 00 titular de direito rcal~ rcsronsávcl ~elo inposto
tePDos ;,do.:'..Lo i c i vil.

T tO, a t . -.,- rR~2nco-sc ~e errono 1n~lv1So, o rC8-

io» vo'Lurrt a.r-Laricrrt e pr omov í da 9

"á 'U ef'e í t 1 ~ ,-,' Of1"C1'O 'f--1.-~lr. ""'l -:o J.\."'1 "ICr1'ç::::n:']rC1 r-c s oc c t i.vo s,,,r· a •.r: "21 1..ru) '-':~'-" , l.. '.:lil.., '.1 c , '-".,,8; .ccu ( ..u..:, I...;'::>.i,\:.. ,~ .. U",
~ . 'CRGO, cn 11000 Co 2rrcndat2r1o, possuidor

ocupante, lsto se não tivor alODontos para fazer Q lançaoon-
daqueles n qUGD cUD~ria a i~ici~tivR da

• .,-.J IJnr::cr1çao.

CAP!TULC V
Das o xorie r-a ç.: e s Q .. isenções

.Art. 241 - O terreno GLl ep..e for e xe cu tc.da obra de constru-

ouz-ceons tr-uçâo ficara ,:xnl1cra:lo c10 ~)a(?:nr:lE.:mtoc:e tantos vinte e

atroavoi da iDp~rt~ncia ~o cOrrGS~0n~ente inposto territorial urba-
S""J'nrl ,"\"" ~,~c.nc-< c crml.o t os C~':; cllJ..r'tc.,.ãonor-ua.L, Ln í n t cr-r-up'ta e10.. \,.... (..;,.. _ -.0 10.....') .L ..,\""..; ~..., "-' u "\..._o. t.;". ~_. "7) •. '-..-

[1utnT'izG(~[l r' ~"'-_l..-.L di tpc) 'br-a ~
Par-ágr af o lº - Pr.r-a g'!zar (~Obc ncf' í cLo a que se refere es-

artigo, c~evoré.. o cr)"..~.:o..~-_~.~ •• ~_, 0·~j~~Ur.icar o inicie ([', obra, precnchGn--
o cntreg:".:LmJo'. J:í"'~zcne;aMun Lc ipa L, T\;SS()é~lr.1ente ou ,;.or via I)Ostal,
rogistro, unr. f'áchr. (c i.c~cntificF,,;?ío, cujo D.::,c1êlo Íl:1])reGSo lhe será
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Pn,réÍgrafo 2 º - A czcc::.ÇO() (~E, obra ser6. consü'.eraila a
segv.i.nte fLquGlo

rJ.0 STIo, 8.iJl1rt ir elo
Parágrafo 3º -

nr-Loo i r, (l· ..":j 1(", .~,~r"i -lr-. •.• ,.,.. """l,~.
j) .,.'.C:; r-o '.J_c:_ (,,) me s , ua s ua o cor-r-cnc a.a ,
1~fisca}jzaçRo (os tE;rrenos e o abono

das obras, ~e que trata este Rrtigo, ser~o processados de,
J:lrçvistn:,ara r) j.r:~LY)sto]Jreclial, nos casos de va~B.nciêl..

Ar t , 4.42 - Quanclo se tratnr d8 chácaras si t1J.aC.aC-3f ór-a

zonas, o ro spc ot í. VG :;'~'L"-'" '~") svr-á rcc1uzic~ o

cultivl1das, c de 10% as que não f or-or.i cultivadas,
Ep.c1cnc1o,cn t.r-etant.o ~ C{)r10C11800.r8s,

utilizados 00 rlantaq5es de
para 'os efeitos deste ar-

1· \ 1 ,.QUCR lptoS ou ~e RcaCla

243
Art. ~ -

a)-
E t

~ ,
'8 '20 1scntos rlo Lripo s t.o e

A área corres~nn~ente a cinco vezes a extcns50
~a parte edifica~a do terreno~

b)? f" ,.- A arca que :lcar a frente cos edifícios rC8i-
(lestinQ('a a aj8.T"Ül3.;'lU),tO., desele que não c:xcel'.a de 10

logradou;ro púb'l í.co ,

c) - O terreno ;ituél.i'O na zona subur-bana , enquanto
cu.l t í.var.o , ::,010 ricno s na nc tado elc:' respectiva área

que nele so cultiv8G, Dao tcnhao fin8-
cn t r-ct arrt o , o :i.ntcrcE~sa(lo gozar de i-

que fi. cODC'r·vc, f3C:.l:l;'r(vinrlcntc: exibir C8r-
Gstn inscrito C()TlO n.gricultor na SccrctRrJ.2 c~a .!\.gTicul tu-

CAPITULO VI
'24~()S r-e cur-e os

Ar t . JiJ€i - O corrt r í bu í.nt e alue se DOO confornar oori

ou o on o cáLc u.l o elo in])csto 1 llnc1er8. recorrer pr:tra o

Par6.grgfo 1 º - Ore' cur-so nao terá e f o i to sU8pensi-
b r" ~'. C"- ..Á 1· _.- ..... 'noc·l-o ·~-'·o 'r~z~ l'r'1pr--'rI~o,.,.rlv··l dea co rLonça c ."l.;rn n "....:rJ .'· ~'''., [1 GL,\_, ~..J., tJ. 'õc" t..;:~ .;

contatos do rcccbD~cnto da notificaç50 a que alude o artigo

Par ágr-af'o 2º - li Lnt cr-po s í.çê o sc fará y10r s í.rip'l e s

dirigido ao Prcf0ito o aprosentado á Fazenda Municipal~
+unta.r os docunorrt oa que julgar. t·. oo rn or c ssac.o ,

daquclc~
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Par-ágr-af'o 3 º - O r-e cur co (evcrá, nO';~razo ele 10 dias I

inforf:1aêlo pela Pa zenda , sub.i.ndo , cri seguifa, ao Pr e f'o â to, que o ele·;
dirá cn ilÍ:stt:'tncia final. Tal dc ci aâo -rirocluz:i-rá efeito a l'artir do

do excr-c í oí.o Q. 11i~ se refere o r-e curso •
.-'i"> Ar-t , JX{tc - O pagamcrrt o do .irrpo s t o , COL.1 base -no velor

nstant~'~,G.iá<notificaçFí.o; f;lGO Lnpor-t ar-á r-e oonho ouacrrt o (~a oxa t í.dâo c1Cfi-. ,
valor.,' por par to elo contribuinte,

sou re-éur',so ou, a sua rcclanação no
}II -:

t , antecedente ~

clesc1e que e s s sc tenha interposto
prazo indicado no Parágrafo lº do

, 246
Art. JÇ08 Serão ar-qu i vada s e

a 1.s r-e cLaria çfic s ou recursos em cujo procosso
~que na o se jan sa ti sfei tas dcnt r-o elo pr-a-

dias, contad os (~a publicação ~lOS respectivos ccs~

b - l'ls r-e cLama ç ôos ou recursos ap:ç'c.sentF!cLOS f o

pz'az o vpr-ov.isrt o j no s par-ágr-af'o e lº 8 2º C.Oartigo 16.

Art 2 19 - Os d ocuricn't os , jmrGmlos aos reque:rincnto8
roclamaiç~Jão ou ele recurso, serão r-o s t ít uí dos , inc1ep(1)c1Gnte de ql.l..aifC-·

.r flÍlrT.làlic1ac1es, ."1çc1iante recibo iJ)assado no pr-o co s so ;
,. ..
i' Art. 2~8- Ao contribuinte 6 f~culta~o o direito de
arbitraDcnto para efeitos de avaliação.

CAP1TULOVII
Da avaliação

. Ar t ; 2:4-9- A f Le on.lí.z.a ç âo , r-c I a ti va ao .í.mpos to terri·,·

sor6 cxcr-cárla po La Fazcn(a Mun i c i.pa L, a qual, para if:··

.í.novc.ã.s sujeitos ao imDostO,. colig-inc:,
L· " '<",' ~ ~nc cc s sar-t o s 3. vcr-a r a ca çao o o valor vonal c

elos pr-ó d í os , c ora a. f'a.ou'l.dade de solicitar, (~OS in-
'b' ..., , --'l t . 'f' ~a ex i a ç • o cios oocumon (,3 que lJossarJ. sorVlr a ver a.r lCé),çr:/) o

àr-t , 250- Os 10t2.('irc s ae r-âo inc1i \ri(~ualmcntc r-o 81')01)-

~1 . 1 " t' ,'" , t . . f ....,IJC a ve r-aoa.car:o ou e xa l(~aO ras sua s r-c s po c a.va s an ·orJ:Jf..:'_çOGS<

Das transfc~~ncias
Art. 25~ - Os (11l.'~ r,'l"'l'1~_"";'r~:--] ir:lOY0is.suj-E-;itD:C;t>_' ....0--

posto tcrri torial urbano, ou tenha; ~ (:.8 1'8.SS8.-10S para o seu noric c:r:
virtude de par t í.Lha ou e1i visão, sEí'.! obr-Lgad o-s a apr-o sorrt.ar' ?::t I'azu:l(';
Municipal os rcsJiccti vo s título s };ara a avo r-ba çfío (~a tr8.l1sIe.::rtncic i'

vendo a apr-e scn t.a.cfio ser fci ta no nr-az o de 60 dias a c on tar- (1.0 ato: vr ,",
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QS titulos so~~o rcstitui~~s 20 rcpr~8cntantc, na

CAP!TULO IX
Das infraçEks c E1Ul t2~;

2~2- Consti t.ucra infrr.l.çõ,;::; j'Y-ls:c,ive i.n (1c; nu'l ta ~ [~:
Pr(.:;fci to:

a - aprc:;:..:c.:ntar c~';cuf,untc,:, 'c:,-:-:,r:::~ ~'-v\..:çb;-:-"çil» c' r',

f'or-a (10 prazo rr~visto n o artigo an te:rior.

'I o o'.'- _.. ?

C)- Pa Ls e a r- 2. v(;r(l.t'l::~Cou c~cclar2.(~õc;8 e:::'sina:p,::

inrr)stu \)\'1 ~~'or cl).alo1.J.Cor i:n.~':~lC'"y b!.J.r--
(o s tc:cJ'onos <

s',)brc o valt'ir (~O .í.ripo s t o Curr,)f~~i":::l:~,l1L

(~ac1o a Lnf r-aç âo ~ salvo ouarrt o a ('~ 50':::'1
o r.iozrt an t e ela vant agon ilcgi t í.na visG.c'a (~U ob i:i/~~;.<L

PRráG1'afo 2º Ls riuLtas 881'20 n()tj,:ficn:.~ns ao .i.n t.,:-.

via postal, o doLa s ca bc r-á 1'(:01).1'80 T'E1ra a Int':.J'v(;ntnr }",_'.C-

a Ln t.c r-po s í.çâo ser f'o í. TC1, no "T-3,ZfJ in:;;rorrogavel r!.c.: 30

" NParagrafo 3º - ~0 CRGO
Inpos í çâo da nul ta ser8. fei tn ça:-:t :.rcjuj.zn da Úlé':ta:J,r8J/J

•

criMinal porvcn tur:':1 C2 b ivo l ;
f. ~ •

-"-.
Das

:1 f .,...., •

ú1SpOS1ÇOC8 gcro1s

Não será con cc dí.daArt. 253 -
pre:tcnci.a levantar sôbrc- t.e r-r-e no cu j o iJ:lI'o~"t,:) tCTT:i+ I)J: .'1 "~L]

tenha oi do intcgralncn'':;G pago ~

Art ~ 254 - Em suas , ~
or:n88028, ..:]

. n l' 1 J '1 ~ t '1 ~)---y.' " "~r . rpcr' V1a.,C anel og i a , po 3. __.:::[':18 élÇ8.0 r- i JUG2..c2.,? lei) .lC.lun:.C.l-

esta, para isto :não of'c r sco.r 81c::::-JC'ntos, L),~:L'1. 11;-3-:i.<~lr,. ~.

'énais muní.c í pâ os deste Es tado 01,;, pelo do Distrito }i'0?r' 'L ~,J..9 :><:~;'J.:--.
caso, recorrer-so aos lL'i1'1r~.1,·i""'~ c,~.L·é- ..LlS ele direito.



-38-
Par ágr-af'o único - Lncuribo ao Prefei to intcr}jre:tar

qua'Lqucr- ooscuric:ade que ele; conti vor , sendo-lhe?
~via. def'e so no-us o das a pr-á.bu í çôo s que esse artigo lhe confere 9

direi tos ;9u obrigação s ~

~1TULO SEGl1NIlO

Do inpes§o predial
. CAP!TULOI

r

Do InpÓsto c sua inci~ênci8.

A t 255M O' ~ t "..., t' b ,.~ . Ir ~ . -!J.- J.1J.POS o;!recü8..L! a r-a UlfLO ao nun~:.Cl-

o pcl.a Cons tí.t uf çâo Federal, (art.29, nº I), r-c cá í seore tocos (J2. - \-,-

dios lO'C8:1izac1os nas zonas ur-bana c subur-bana ('.a c í.rla.!e 1 vil~1::,'". .

voaçõcs ur-barrí.zade s , na forna prescrita n esrt e çótlit:?-\) c nor: 1';.:' .'i .,

ntos que .f'cr-eri ba í.xado s par-a o seu ounpr í.ment o ;

Art. 256 - São oon s í.rlr.r-ado s pr é d í os , I)ar a cf'c.i t o

cono tais sujeitos ao IQP6sto Predial, todos 08 au~
ossan servir C~G habã t ação , uso ou recreio, sc::jan: casas, ar-naz cn«.

racõo s , dep6sitos, garage:s, Calpõcs, ranchos ou quaisquer ou tr-as ,
u.alquer Que fôr Q til'JO do .na+cr-La'L enpr.cga(~o na construção, sua fDr-

ou donoru na çâo ,
Art. 257 - A Quota do Inp~sto rre~ial será colcula-

ana base do valor locativo nnual ~o pródio, na razgo de dGze por
cnto (12%) ,na zona urbana, e de G(,Z por conto (lO~b), na zona subur-

Art. 258 O valor locativo de C8.r~R
' /...,. ~!ara- pr-cc i o ,

c1e"cáiculo elo Inpôsto,
, rc pr«. s cn t;o"(~C)pe l.a dos s(;guint(;f'>c s oria

I - In:;::!Ttsncic" an uaL (:'0 a.Lguo L cf'e ti vo ou (;stina-
ti vo t oonf or-no se trntc (~C ~)rÓ(~i() alugado ou
não, Le vando-cs o cri oorrtn ,no;-,rir:wtro ca so , a
renfa n~xiDa prortuzidn pelo in6vel,2in~a que
noti vadn pcr sub-locação;

11 - Inport~ncia Drovcnient2 Ca 10c8ç80 ou sub-lo-
~ :) r • • • 1 bcn ça o r:e DOV81S OU naqua.m sno e , OU r:c. 8.1:1 0[" 9

Lna t aLud os no pr ó ('!.io , quando este; se ja nluGi .t :-

do juntanente coo os Dcsnos;
111 - Qualquer outra ir.1portâ.ncia que o inquilino se '

OOrié:,'U8a despondcr pelo uso do pr-ó dí.o alugé~.:'j,
§ lº - O aluguel efetivo (:8.S estnlagens G CaSc.~"8"

CÔDIJ~OS,estas riob í.Lt acla s ou não, será o total dos a Lugué i s anua í s

(~OS cônod os c1estiXlac~os 8. lQcnção.
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§ 2º - O aluguel 8futivo ~os odificios ~c apartacentos
dos a1ugu6is anuais dos BDartaocntos, salvo aqueles

caso 00 qUI:; c atla ULl c~elos

§ 3º
I

11

no v210r Lo cati vo :
_ 0S l·J~~nrt~nc]·~~~~o tOV8,0 A~ ~~·l~ n n~nG~-l~YltooC~I__ . ·.l.L"".' l..t I ... , .('.t...~ '.'-(.·0 c.1..i•..C 1...::- i._~ 1:l..é.:'L,(:J- \....:: 0(. .• \Jc\.L ç - \ 9

111

ns iDport~ncins ~8 taxas, contribuiç50S ou quotas
nunicipo.is cobrávcis ou nRo con o Iopôsto;

. tA. 1 . , 1 1 t I'as lnpor aric a.as rcce )lC.as rc o coe cnt e , corio pr0-
ço ~e cóss50, nos C&SOB ~0 transfcrtncia de anron-
daDonto~

Art. 259 - Cobrar-sc-tlo sôbrc-taxas 9 calculadas sôbrc ,)
nos casos seguintcs:

I Q' ",. ." "1 ..- . uanc.o o pr-ot i o , Sl ru 2CO GEl ruas ou aVOYl1'·.QS CC
pril:lciraca t cgor-La , sôbre o a.Lí.nharierrt o c'.a c:c:ificE~
ç~o na-o foAr ("otn~o (~~ nln~l·b1.rn(~rln~~.n, c . t v, CC" .. ,ç -,-'-".,1" ,.lc· f <::?/"1

11 'Quando, coris t.r-ufrlo s ô br-e o a.L'i.nharrento , (~ej.X0 cnl r-
águas p1u'\ri2,issôbrc; 8S ca Lç acla.sf 20%;

111 Quan~o as fnchadas cstivercn 00 nau estado de con-
servRção, 15%;

IV - Qunndo se tratar C(; ~r6dios eu ruas ~8vi~enta~as .
ou C~otnc"~"'"(.1:-. cnr,"n,.·,ç.r. s'''rgo·tr:)c<Q'lC nâo ·'OC:C"·lC"l"·• L.••. _C .• 0 ..~I.:...; ~~) \..• '-" ..•...1_) v •...'.:· .:> '" C: .• I::':>, :i L.\.... Cl.. .1.., I.' V 0....;":-_

nur-o OU ~;llçéV:0"cio tiJY) nprov0.(lC)pelo' Pr-e f'c í t~1'G?
ou que ria o o stoj an cri 1J()J:i c stad o c~c co ns cr-vaçao,
nais 20%;

V - Quanc10 8S construç>3'\.~sprincipais f·]rQD (~C nat,:::rüü
(] ox í.s t í.r-cn , no 1').\.. 81[0 Lo t c, ou t.r-o.s (l.C t1Rc'c:irc,;vi-
c í ve í s da vÍfl.;:->úbl:'.cf;"10%9

Art. 260 - O Inpesto Pr-c dia.L o on stLt.u i ônus 1'08.17 grrwD.
--.,t"'""I ,...-.,,, rI .- C r ,~., -~1r, ~.. ("""\.1,-,SSnYl..U, ,.li' ,-: ....;, ;)arc", O

título~
CAPiTULO 11

l~rt. 261
I

Das isenções e rcdç5cs
São ison to s d o inpósto nrcrJial:
O ',. . 1" 1" ~8 pr cu a o o 1nC U1COS nn s C~lSP()81ÇO,. S
go 27 deste C6Cigo;

11 - Os pr{dios 00 propric(adG das Nações anigas,
ocupados pelas sedes d8S rpprescntaç5cs con-
sulares, havendo reciprocidade de trata~cnto;

III Os pr6dios cratuitanente cedidos para o fUl1-
~ionancnto ~c escolas ou aulo.s printrias 1'0-

., ·1 U'~ Es t 1 Mun í I,glGRS pc R n1ao, ~s ano ou ~lun1clplo, ~n-
quanto t.otaLncn t.c oouj-a doo pnra @SSE; fL~9

IV - Os pr6dios próprios, de sociedades dcspJ1'ti-
vas filiac~as (~iret.a ou in(~ire+aricrrt c ao Ccm-
salho Nncion21 ~os Desportos;

Co 8..rti-·



,--~tO.-
.- Os pr6dios próprios de sociedades rcc~eativ2s~ le-

ga Ir.cn t c C011<::'-'-l't"l'l'" o, 1 ~c. J .',; '-' " __ ,_, L v.' (,8S, ce sece que n0. as n2,o se pra-
tiqucn jogos de aZ2T G que Cst'~.8 ae j ari ve(~a(los pe-
los respectivos estatutos;

.- 1. hc.b í taçRo de valor loco-til vo anua L inferior a CR$;
, 600,00 OOU1'8.(18. pe Lo pr opr-Le t ár-Lo ,

261 - Os o;,l1cf:í.cios de iscnqão a que se r-e f cz-cn os

b f í c Láe no a c i ar-a o , que doverá

que trata este
6Doca do lançaQcnto,caducan~oDars o

ar t j_go c:Q-

e xc.r-c i o Lo ,

Goz2rão ela isenção elo .i.mpô s t o, (lvran~ce uri

novos de alvenaria, de valor superior a ~.ooo.ooo,oo,
vilas

fixará,
cxc out i.vo, tm-

cvi t8T a oxc c s-

• -_:' ,,'o . ::la.vclo lntcrcssG.co (lcfcrii~8 quando a s p'Lan+a s r-o spc c t:i V<lS t0~-

an sido t:aprovadas po La I'r-c f'c i turn ,. fie lr.~cntc:~ ob sc r-vada.s na constru-
M j ,;;.,.." :"I ·t/·' 1 't 'so as t;OnS~,lçoCS ('.e $(jguTnnçe., suni ar-a.a s e ele or-r.cri o s t ó ica ]rOVlS-

nos - rt?gü.;Lan.entos :.
§ 3 º - 0-~~r2.zo (10 benefício cO:lcçars. a correr ela c~Rta

para os efeitos 02 concess~o do alv8rá de licença para

, • 1 llrt o 263 - Of, :rré(~i08 insti tuíc~os eri "ber1 ç1e fmJíliafl

aba t í ricrrt o (18 50% Co Lripôs t o , na forno. (~2:. lei.
§ lº - P~r8 usufruir ~s vnntagüns conccCi~as prr este

t· ' t l' ~. t~r'--' o -, .0 .i, (' o C - r~'lC'-':c:0 1UC cr)1'1'~ro19G •. os :J.n crCSSRCOS cc;vcrno JUl1 cz. 0.. i.;l;l, J. (:; l,.. u. (c' '. ·Jl} .i r:

wa quci~id~de refcriCn ou ç6pia trn.nslativa da escritura a que alude

~o C6ctigo Civil~
§ 2º - En to~os os casos, pcrfen~o o iDóvcl o cGrnctc-

i8ti~o CD virtude ~o ~u81 gQznva o oLncfício da r~.(ução concedida,
, .ccssn.ra.
cl,plTULO 111

Do Lançrmc rrto e ava Lâaç âo
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...I, Pr-cf'c í. 'tur-a t~.'clH r-c part í.çâo c ortpc t cn t o t lan-

in6vais sujeitos ao inpôsto pra0ial, notificando

- Par-a os efeitos elo Lan çanont o , n Pr-of e i +ur-c
a o inquilino a aprcscntarcn o instru-

o prr)pric t::i.rio a ox ibir o Lns t.r-uncri-
h riuL tLl. c qu i.vo Lcn tc ao tri:;üo c~o • t>

lD[')2-

no grrt í.va f ô r- do inquilino t ficará ~lc r:::u-

o Lns t.r-umcrrt o (~e con-
a Pr-cf'c í tura nanrar-á proccr1cr 2 avaliaq50 c'..)

(1.G car-o.o t cr-Ls t Loo e s.:.:n::lhoJ:1--

inquilino 9

rroccdcr-sc-~ á avaliaç50 do F.trtigo

Apurçc1a a f'r-auce , ca bo r-âo aos cu Lpa dos 8 S DlJ.J.-

no cnrreI' <.10exercício 9 auncn >-

do aluguel, o i,rOj~ri(;t6rio ou ~,~curC;)r(:3cntE1ntc (c::vcr{1,

Pr\Sfc i t.ur-a t. re qucl'i.;nc~o ;:~n e cc,ssária a vo r-ba çô o 1).0 Lançe -

s b 1!(ma·.~,ec.nultn r:~ec Lnqüc n tn cr-uz oLr-o s CR1~ 50,00).;

§ , '. O• URoJ:'CO- o faltoso

.j:

I

Art: 269 - O Lançaricn t o (,j i~~j)ôst'J pr-o d Ln L se r-á f~i to C'~

T.lr,óprioou f í.chár-á o, c ori ") T\c.3:L),;ctivo íncice, C1tl norte elo pro-

possutdor ou adquirentc, a qualquer título.
Art,. 270 - Hc:.VGnCLOlitígio sôbr\ o dorri n í o c l'0~;~:n..; (~I

6vcl,. a Pref.!.::dtur-a 1'Oder8 exibir o ~L'ag;)nuntf.)(~o Lrrpô s to de c0.J:lrc U~:-.

S con~cnc10res,devol vc:n(o ,. opcrtun8.;:.lcntc, 2J: que fôI' vo nc i.do , o V,-"-

c cb í.ve , geL1juros~,
, f~~t~. 21l .: No C880 (l.C usofruto, f::feicoDis~)o ou ..nf á tc1..1-

1l8.nç8.Dcnto sc:r{\ feito d.l nonc (\.0 u~iufrL1.tI;\.ário ou cnfi tcut,o.
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Ar-t , '272 No caso ele oond õmi.nã o f o .Lan çarierrt o , será fei·-
un çlos concléninos,.· no de aLguns ou rio de tqdos":
Art ~ '273 - No caso de pr-é dLo , construído s ôbr-o terreno

Lmpõ s't o será lançado em norie elo proprietáJ;'io elo terreno
do pJ;'óc:io e de quaLquer deles exigível.
Art. '274- ...:.Para olançanento do inp~sto será sempre

renda ~bÉLxit1arro(~uzic~a peLo Lrióve L~
Ar-t ,275 - 'Os prédios novo s t Lotarlos peLa pr-í.ne í.r-a vez J

qitos ao Lnpõst o c~esc1eo mês subse querrt e, áque I.e 121':1que fo-
tids f' sal yo o ca so r)revisto no artigo 266:

Art~ 276 ..;. Quanc100s pródios forE::r.:lalugados C01':1aces-
çular-se-á o valor loca ti vo elo pr-Lnc í.pa'L e c~o~acessórios ~

para a pngnnonto çl0 iop6sto predial, conputar-se-á o v:
d~ ronda total:' .

!J.rt~ 277 - Os adqu í.r'en te s , por qualquer título. C~,? inó-
ao Lripô s to proiJC:ial, c1eV80requerer a transfertncia do

rara o sou nono, dentro de se?senta (60) dias~ a contar
.registro do títGlo respectivo no Cart6rio ~e Inóvois,sob" , .

de cinquonta (CR~~50,.°0) a rlu.z on't os cr-uz eí.r os ( CR$ "

Art~ 278 - Nenhuna averbação será feita seo que o,in-
prove que , i1elo in6vel, nada c:eve à Fazenda Municipal.

279 - O IDp6~to Predial ser~ lançado nos neses de

CAPíTULOIV,.

Ir.:lp6sto Predial serápro-. . . , .

na Tesouraria da Prefeitura, nas svbr:refei-
"c,r''''.,...Tiç·9Us F.trrccac~a(~orp:.s c1esigno..clas 1:e10 Pr-ef e í, to ~

Art. 2'81 - O lJagaDento será cf etuado era c~uas pr-e sta-
õos po,sé,neses (~e junho e dozenbr-o;

§ 2'Q - Haveric;o transnissão do pr[c1io, durante o raga-;-
~,. P', .

cntci;,'p~Í':celac1o,9 trnnsr:iitente dover-á int2gralizar o r-e co.l.há.ne rrto ;
Art ~ 282 - Quando o iJ:1p~sto não fôr pago nas épocas ~c.

ular::ren:ta:r'es,e' seripr-e que o l'ropric.;tário não tenha requerido o ragQ.-·
entq ~6rc~lac~0, ~mjei tnr-sc'-á às nul to.s lJrescri tas neste., C6c1igo.

Art~, 283 -Verificando, por qualquer raorlo, que o vn.Lor
elo Lrióve L (; suporior ao clç Lançancn+o , procec1c:r-~G-á à 2rre-"

da diferença não prescrita:

Da arrecadação
Art~ 280 - A arrecadaçgo do
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T1:TULO TERCEIRO

Do IDp~sto s6b~e Ind6strias e Profiss5e~
CAP1:TULO I

Art; 28( - O Inp6sto do Ind6strias e Profiss5es inci-
, .o os..r.'~ .

. $ebro~Qqp.s 8.8 pessoas físic8s ou jurídicas que' se c1ec1ican, no tcr-
itório 'di6\M:uniCíiüo, às a ti v.irladc s Lnd us t.r-La.is , ooue r-o í a í.s , em quais-

~ , . '.~:-''it
cr ele, suns;;/no(:alic1ades, a i.nrla que acm c s t.a.bcLccâraent o cori Lo ca Lj.zri-

%" ;,;.' i-':' c~ ,-J.- ~. o ••

o fixa: Ó. ;;sôbre toclos a quô Los quç, indi v.i.dua Lnorrt o , cx cr-çari qualquer
, r -é.

ofissão" ar-t e , ofício ou função:
Art. 292 - Te~as as atividades ou estabelecinentos s~·

ao InpÓsto de: Ind6strins e Profissões, ainda que logaln~ntc ip- '

ntcs c1e" tr,:).butos, (1evcrso obrigatórianente registrar-se na Mun i c i.pa
:dade •. '...

§ lº - Servirá para o registro no cadastro elo IDp~st~

Profiss50s, o requcrinento Çe alvarã de licença, pre-
as exigCncias rügulaDcntarcs.
§ 2º - O o oraór-c í o ele conbustívcis, explosivos e ou-

os, regulados por lc i e s pc o í.a L, a160 ela exig .....e nc í.a 8.CiDa a Lud i dn ,

honte poderá Lnâ cLa.r suas ati vi('a(~(;'s quando c1evidanente autorizack

conpctonto alvarã e licença.
Art. 293 - O Iopasto dc'Industrias c Profiss5cs,C

nstit~í(~o de /~uas quotas; a quota fixa c a quota pr-o por-c Lcna'l , I,

:ota fi x'} JterJ. I."')orbn sc a ·naturez·a~ a os cn La ou categoria do conér-
0. inctlásttia ou rrofiss50; a proporcional t cra por base o valor 10-

ívo do,. prédiO (:1:1 que se; oxc r-cit az- n i:ttivi(~ade.
§ ,,- Q:'j , , , . f ~ d' nt "un i oo - .uano o , porc,,[1, o rr(:C'lO ur ocupa o sOrJE.: C

,parte'com o coo6rcio ou in~~strias, rasi~indo o cODe;rciantc ou in-
triàlista na out r-a par t o , sérá con cod Lda urna rec1ução proporcional

baseToca ti va ;
Art. 294 - Para efeitos de classificação e consequcn-

os cstabclacinentos fabris, as oficinas, garagcs e os DO~
são caracterizados como segue:

a ) - cono f'á br-Lca - o c s t.a.beLcc u.icn t o que tenha ~ro -
duç50corrcnte de artigos padronizados,obcc1cccy

elo R scguint(~ classificação: .

I - CD pequena c aca.La=qunndo tivorcn a t ó 20 ora--
r-ár-a os ;

11 cr: Dê (lia e s cnLa - qua.nd o ti ve r-ora flF.ÜS d8 :t~®
20 fi té 100 oj\~)rári os 9

111 - cri gr'anr18 os crvLa r uanclo +Lvor-em 1:18is de: l(X,, ,
opcrarlos;

,

\

\
l
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c.~::~2'De1\:.; e ji'~.:;'nt o que, __.x o eu to.9

nEo radrsniz8dos e consertos
~::,)b c rl--

~·'·::ÇOr:l0 .~8..r8,gc; ..) 0strl.'t,I\..J_0ct;:2_'~:';.t() d~stirlr!.c~o "-à i?1..J.~:.LI"(·~/:.-l

~ou (l~~ó ~ ~t o (:~~.~'(~;-:u:~;'~~<","~,i;Jr!LL~;:>~J~Cs 9 ~~(~ ~n~o t c.I'l;,;:~:C-
.,;xo, y c Cl J,\ ..y'!f\. '·).L l·~l, i.c!, i.!'::·~ t• .• 1.1. ;;,..I O::-i COn,e,e,;r u O~. i v, 1 I.,\""U
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c oribu st Lvc L (~ Ó}.._.O, ,-;:x.cl·~J_p.i\l.:·l!-~:-jrLtLt8,08 l"'](:f::U2'10S cn.r·-·
ros;
corro pô s t o (,:; SC:J:,vj.ço ._, O Lstélb.::.lccinento c ons t.r-u í do
cri logrn.,"ouro :;)úb~~'i co 01;:' .;:-;[1 t.:..;rTcno pnrticulo.:' JU I'~O
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BOBbr08 d o corpo d í.p'l orcát í co, 8g(;nte 8 consu.tar-c -;~
·f . " '1 I' ist 1 J" ,, .unoaonar-a os PU,:L ·lC08 t magls rQCOS c scrv8ntu8rlOS

~da justiça, que DGrccban vencimentos pelos cofres
'I'i "". '.~ U ,"" - , E t·, M'" '·,c.a n i.ao , co 'S ,(:1.,0ou um.c i pa os G r-espo ot í.va s au-

,tarquias;
10 - Os cstabelccincntoG de ensino co geral;
11 As pequenas ind~strias manuais, incipiantes

ticas;
ou

~13- As cocheiras ccn 1.lJ:lD. ou (luas carroças e quatro ani-
~ mais, no D~ximo~ qu~ se d~stinem ao transporte ~e
" pr-odu to s agr-Lc o'La s ou po s t or-Ls ou constituan e La s

( car-r-o ça s ), instrun.ento (le; tra ba'Lho , (10 8(~.C que 10c~:t·-
,:, ""!.' Lí.z ada s n8.S zonas subur-bana ou r-ur-a l. elo Muni.c i '''110:'

.J. I

13 - RS fábricas de c1ocnto, pr~Darado co~ notória rri8Q
. do Est..-,c' .,. ., -', • l U.'O,

14

18,

19

As cD~r~sas nacionais para 8. ~roduç5o
que se cstabclcccrcD no Munic~pio;
As sociedade s ou c oope r-a ti vas ele pc: s caclor e s c~~j,',':'C .:»
tos ou que se f'undar-cn no Município, dcvi(~;'r:Lllt,. '2"
gnnizadas 8 rCGistradas;
11S sc:cÇÕGS riarrt í.da s nos c s t.abo Le oinunt os ([8 (';";l:=:ino
e1:1 gcrnl, Lnt.cr-na to ou cx t or-nnto, para a vcn..» (' ..:;
-Lá vr-o s c1idé.Í.ticosr mat or-La L e s c oLrrr , 8.rt' gO~3 (':J ;J.f;-

rendn, , inclusive rof0it6rio;
Ls f'ar-nác.La.s anexas aos hOSTÜtais, que forne C;'ê!n 9 c~\.-,

, cl u s i.vancrrtc , ao c s tabc Lo c í.merrt o t;2 que este j 8.r:l +n=-
taladas;
Os órgãos ê.a inrrcnsa cri gc.:ral., c'cvi(~[1.r.lGnte r-(;~'ü:-,
trél.C~Os, '. oxco tuaô os os 8.CSCl1 tl;S ou rey,.;ncleclorc s ?

- Ls a~sociaçõcs de r~dio-tócnicos ~ r~dio-telcgrufi2-
, +a s ; ,

-.
-Art ." 297 ~ 1., isençfi:o conoc.t í dn a una ',;nt1c,[!c~c nâo i:T,·::r',:'-

dos d~retorcs, gerentes, çontador0S c outros, desde que a

.isonç50 ~2ra ~stcs.'
.cAP1TULO 111
Do Lançamerrt o

Art ~ 298 L. Frefei tura,r)(;la rc~)artiçclO cornpo t cntc f 18n,'

á 1 t ,,' t . f'·~ , i t ," tar t' anua nem c, as ll:1(~US r=!-8.S8 ;lro1s80c:--:1 SUJG1 '8.S ao ll:J.:),)::-~:;),

tificanc10 os corrt r í.bu.í nt os .
'Art~ 2~'9 -',I'ara os efeitos (1c lan~')ncnt01 a I)rc~f,;it~;:,nl, '.

intimar a todos os contribuintes a RprGs.lntarcn todos os dn~J~!
coripr-ova dos r oLn ti varicn te 8 inc1~st:'r.ia ou l.~.rofis sco (:;}~J.)1 -
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Art. 300 - ~ obrigação do contri buintc a eoLí.c í. "t;::cçGO
f í.chár-í os r-c spc c tLvos p2..ra l'ng2Dcmto do inp6sto y

1t ~ 1, ,. 1
Q, e:rn.çao no ram.o,Go nc::goclo, nuc.ança de local

1 ~ t rveneta ou nao , e c.
301 ..• Ncgnnc1o-sc o contribuintc:: 2c prestar qua1-
ao Fis-co Mun.í.ci.pa.L, ficará su.lç i to á mu.l. ta cqu t-

su je í. t o;

F· . :1 • ,lSCO rrovl~enclarR de 8.côrc1o

Obtiver.
caso de socioc1ad2s cODcrcinis ou firmas

, .
SOCl0S "

se:r solici t.adns un. r\?--
ao Pr-c f'c i, tro , con tO(~OS os rao t i vos pelos qua i s S[~'j

,li,rt, 303 - No caso fo trnnsfe:r~ncia de
, .nogoc}.() 9

adqui.r-orrto rcsp'lnsclvcl ~c1a Quota do s cnc s't r-e seguinte or. que
efetu~;r:; a ,transfe::t;'Cncia •

I, f2.1 ta do Lan çarion t o não CXiL1e:o cc,ntri-,.
ela 8u1 ta rcgll.1anentar f de sele que nãote:nha r0(tUc:-

Art,; 305 - O Eripô s to aô br-e Lndús tz-Los G Profü>s3'c.s
r.á Lançado- anua'Lment c nos ri sc s de; f ovc r-c í.r-o C:; agosto.

Art~ 306 ~ At6 trinta (30) dias a~6s o ú1tino tin
poc~crão' apr-o s cn t ar- rcclana1ões con--
Fisco, findo os qU8i~ não ~ais se 8.-

'CAPíTULO IV
Da ar-r-e cada çâo

I,rt. 307 _. A ar-r-c oada çào elo Tmpô s t o sôbre In(histr~.0,.c,

so rrocassará h bôca do cotre, ria Tesouraria da Prefci-

forna qvc fôr cstabclccida:
Art. 308 ,..,.0 pagancnto será efetuado ele unp.. s6 V~Z1

ou em. duas prestaçõe;s,nos Mese;s do oarço c seieDbr~. ~
. t '"seguln 8 cnnvençao:

l Paganento adiantado.
2 - Tributaç30 inc~cr)on((mt,'~ de outra qua.Lquc r 2-

que esteja sujeito o contribuinto.
3 Trí bi.::l:;o.Ç80 'inc:ol'"'cnrion te: na f'o r-ma do nÚl"cr;;. 2' v.:

snj0ita a pag8oonto adiantado co~forna o ru~~.~',
1;
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§ l_° - Havendo t f '" . 1 t t'-' r an s er cnc i a , uur-an e o I)agE,tITwno parc0-

tran9r::litente devorá Lnt cga-a l í.z ar- o. r-c co Lh í.men to ,

~L~i~,j09 - Não havcirâ restituição de :lapasto, quando,por
, ' ~- -::- '. .

dvo de DJ'.1.ix;a,," ~a' .Lndús t r-í.a ou rrofissão ti vex , no o xe r-c i c Lo , alc:,n·-·
• - -~.j;. .

os tr~s (3)l'ririe:lros mcao s do s crac s tr-e,
'.... "~'.'.:.-{ ,.;,"".,:\. .

-A;Í't'l' 3l0.:o.. Os contribuintcs que se e s t abc Le ce r-cn só cste.,-
1 .."\ f": '. ~ . .

sujoi tOB";':rio;ano, 8. quo t aç âo r'c f'e r-en t c ao aerao s t.r-o qn que se ti-,

TíTULO QUllRTO
Do Tnpô s t o ele Licc;nça

CAPíTULO I

Do incidência
ao Municí pi.o

exer-çam a t.Lvi.dado s Lucr-a t í.va s ou r-errunc r-n-

assin sabrc:
1 - os e s ta.bc Le c Lme n t o s ou a Lo ce.Ld z a cfio (10 c}~:-:..é~J""-

. , . l' t' 1 • 'f' ~ClO, r.a anuu s rua e co qua a squo r :)1'0 lSSCC~\
2

3
4 -

veículos;
pub.l.Lc í.d ac!c qunisqucr de suas f'orno.s;

~ t ~ ,.cono tr-uç oc s, r-ccoris ruçoc s , 2cr(:; r;ClDOs , rC':Jc'l}'I)?!
r-cf'or-na s , :'.inturas e deDoliçõc!s c~c J:lI'é:c~i(-,~':9,'''.u-
rosf tapu,"lCs (; cnlçaclas;

- quaisquer ati, v i.durto s ou cnI?ren~incnto s 7. ou j C .
exercício (~e~<n(la (18 au t or í z.aç ao '.'10 .i:'oce:r C.'..'J1,l-·

cipo.l~
Art. 312 - O Trrpô s to r1c~ L'i ccn ca (lcCOrre c10 registro :.'0.:. .: .

loéal de qualquer c s tabc.Lc c âraen t o coljli2rcial, inc~ustrial ou

~tissional fixo; da ~tilizaç50 das vias p6blicas po.ra o 0x0r~icic
o conór-c í oaobua l.n t c 1 (l.(;f'Gsito ou cx'y)siçso de no r-caó or-Las o lJuJli-::i-·

dado on go.r31, v o.Lc u.l.o s do a tí narlo s a o trA.nsi to na s v i a s l1úblj.c8s 9 .::-;!:r..'

te do na ta s ; go.c1o abatie:C? para o COnSU1.'10público ou in(1u.strülliz,'.,~,:,'}
narcas o s í.na i s ; cons t r-uç ôc o , r-covn s t r-uçôc s \:.;reparos (; sô br-c Cl8 ",'!;i-

. .'d 1 1 ~ . '.L. , - t l' ~ I .vi aGOS o cxp or-a çoc s SUJ0ll.f1S ou ',0:;:10nc:en c s UJ. a.n s pe çno prt.:v~Yr::L·F!.

que ccrr-osponda à Pr-cf'o í. tur-a no uso (~O.i.':oc~crdo policio. que lhe': i>

5 - corto el,c 1'."..8. t.a.s ;

6 - nntBnça de Bado;

7
8.

t·'" . ~ , ] 1U l.LlZO.Ç~;'ou; ,O{},T8.r.,ouros públicos;
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313 -Todos 'os e s t.a beLccí.merrt o s (;2'11 que se cY,'~,ôa!:l

COBO f í.n ele lucro assim COT'10 aquc.las,~'Erttü----"_'-
~.,..,. -

bens (10 domínio público Gstão-sujêitas .a o
artigos 311 e 312 deste C6cligo~

Qu,~nc1o . dctcr1::ünac1a at í, vic1a de rJ1J cx~;lor[Cç:ãc

" .,' ., 1 .por. -ana Loga a ,
.- .. ,-~:_ ..

"'·atí yidar1.o
o valor mai s lx~i-

mer-cador-c s ambulante s doverão conduzir c'

quando trarisi t ar-ora nas vias púb'l í.c a.s, no r •c.xc.r-c : CJ_ .:

§ 2Q ,- As ·inf'rn.ções scrãQ pun i da s oori a rnrL t.a c:.; 81i5;:_ .

ao 4~bro nn reinc~d~nciQ~
Art, 315 c~o al vará a que se T,:('"!:,,.

i!::lllorton na utilizaç20 c:as ,-2..;':':

tr~:msfcrida S(.!::1 licença (a Pr-cfc i tu"

in~.' os to , sob ~ona de Qulta de CR~ " •. r.

§ único - Se, Ln t Lrta do a pr-o cn chor as f or-ma.Lí.da.dc n

ti@0 arkt<:'iri'or o pagar o Lmpõ sto u nu.l. tflS dovidos, no prazo c1c,~e

'quar0' /'>"'::'úito) hor-as , o infrator n80 a t.ondor , j;odc~r6,o l;rr~;fci tó.'.

cç:1nnte:inqy.érito,fis.cal; c1etcrr:.ünL1.ro fechamento (:0 cstn,b,;L;c-'~J~:2.t'
. Art. 317 - O inpô~to sern oobr ad o anua l. t nen;?!~I:i'I)."

confQrne ditarem os intcr0sscs do fisco.
Art ~ 318 - 1..·licença, sendo 8.nu3.1, non snL ou 7)(_::::'~i. ';~.-

j

deve soro r-enovada Cf:1 t.erapo oj,'-}rtuno, sob ';~'enade: nul ta (~,.;=r : r r i.

o coo cruzeiros (CR$ 100,00) G Bodebro nn rcincife~ci~~
CAPíTULO 11

Do lançancnto G arrBca~nção
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319 - 11.Prefeitura, pcLa SIJ.a r-c par-t í çâo conr!ctc:'ntc,
Fies (~.c clc.;z8;.lbro., o lançamento do Lmpô s t o Y;c li-

0u fich~rio COD G in2ice correspondente,
o qual 1i'](1erá recorrer ou oferece:r qual-

" • A t ' ,(,:) U:'l:;JO["; o 'proc e ssnr-sc-a Gurw ~

_ ;A~t. 32"1 - s,:;r
por f'urie.í.oriár-Los mas ~-

co.r-

sua as--
que o

lIagacemto ~
.'·':..:'!.rt. 322 - O oon tr-Lbuí.n to quc , vo n oLdo o t cmpo r-cgu Lane n...

r . ;'"'i.:!j<;,.
r do pagâdé'nto, r!eixar c]c atonc.:ô--lo; SUjCitél-sc;à nu'l t.a dc 10% (c..~/
r ~onto)- ·s.ôbro o valor:o Lripô st o , nos rrineiros trinta d i.a s., qu.í ri-...

(15%) .no s trinto. C:'1::18 SUbSCqllCn,.tC':St;' v:intc( 20%) at ó o morie rrt o
ser lari~b.c1o Q dóbito cm "c.~ivic~a a t í.va!",

r.. .

t. 323 - O Lan çnrie nto serÁ. fC'i to oori base nos C.é;r']OS:'-
srcc.idos pelos registro f' do c:xC'rcicio Em t(;rir')r, cabendo 20 contri-

. .

ntc a o'!?tigaçno de oorrun í.ca r ,1')or escrito, qualquer 0.1tcro.ção O~:)C-

aâa no. seu..e s t.abo Loo.í.nc -rt.o e rC;(iUer(;r a nc.oc saár-La avcr-baçâo , sob

n{;.it~. c1ç; CR$ 50,00.
tf1:~~'-1~rt.324 - t, c obr-ança elo inl)~sto elo licença incidente s:-:~-

1.' .. • • 'I r t . -f . ~ t h 1 " A b 'coner-o i o , as .inuu.:: r-a a s e rro_1SEWCS os 0....0 c oaaa s e so rc vo i.-

será anua'I ; a do <:;or;(~-cio nnbu'Lantc 9 d0 a t í.v írtadc s ou c:q;lor['~·
5cs sujéi tas à fiscn11~~Gção I~aPrefei tura o da s quo ví rrpor-t.ar-eru no

. .
1" "". , . ,. , bl . "1" "'I .'"'uso c c cCIlcnC,GnC18S eco ['()LUnlO 11U .1CO, Sl.:;- 0-8. elG a c or-oo CO:::1 08 an-

8rCssG's.c1oFisco, na f or-na que os rugulal:).8ntos o c s to bc Lcc cr-era ou,
m sua falt a, o que d ot ..r-rrí.naz- o Prt.:::fc;ito ~

CAP!TULO rrr
pra a 10c81i zaç50 de estabclcciocntos comerciais.,

triais e profissionais
Art. 325 Considcrn,"I-SG l..;stnbulccinentos, pare. os c f c i, t,iE,'

Córl.í.go , as ca sa s concr-c Lai s cri goral, as fábricas, do pó s í t os ,

• 1lnc,us-



':"50-

fixo 8 ~

de o.é-

para 08 ~stabeleci~ntos

direito ao exercício do.
(~cpende c1.0 autorização especial, nem o jlnga-

hquGla at i v í.darte dá dí.r-e í. to no exercício

. ~ -,j__'1 -< jirt a. 328 - QU8.ncl0 O no srao Cs t a bole cioc:nt o se elo d i. ca r

E:xploraçãode; riaí.s ela UD rODO dç negócio, pagar-á integralncnte o

J?e·sto.r eLa ti vo a, cada n ti vidade ~
. <Art~ 329 ~ O estabelecimento que obtiver l~ccnça para

não poderá exercer a sua atividade en outro~sob
~ ~

pag:ar. integralPlcnte o ir::tpfisto que

nul ta , ele CR$ 100, 00 ~

~
corrcsponder ao raDO nao

Ar-t , 330 .;O a.Lvar-á de liçcnça deverá e spe c ãf í.car- to--

os; :raBOS .par-a QS qua i s foi co n co d i.do ~

"

• • Art. 331- O cODcrcinnto, incustrial, fnb±tcantc, ar-
ficc, Grficial Cl.íé; of' i.o í.o , pr-of Le s í ona.L ou pr-opr-Lct ár-Lo de qualquer

" "t,'.-':: '. .

abollD'c1rfu&,ntonão Ilodcr6. t:trmsfcrí-Io ser,l coraun í.ceçâo prévia à
foi t~à ..~:'E\Ob' pena d,,~ multa (:e CR~~ 50, oo;

Art. 332- l\.. t.r-ans.roz-ênc í.a de lócali:3aç50 d c um csta-
. 1 t' d'· , tAJ'8voga a .Lí.ccnça an .cr a or , que e vc r-a ~wr r-eno vac.a 9 Q-

vez que se vcr-Lf icar- ntxlança, aib 1')cn8. de rru.l t n de CR~f~50 ?OO.

CAP1TULOIV

~. ,.

Va licença para o tr~nsito -de veíc.los
Art ~ 333, - Sujoi tan-se ao l'ngnoento (L .í.ripôs t o ele J..:~-

onça '~ódos os veículos au t orao t or-c s , Ci8 tração e.n í.na L, nanue.í. ou (1c
dal , dcs t i.nado s ao trtLnsi to na s v ia s jú'nl í.ca.s ~

Art. 334 - São iS8ntos do pngnDonto do inp6sto os v~í-
ulos de propricc:ade da Un í.âo 9 (;0 Es t ado , dos Muní.o í j.Lo.a (' (l.8.S Na-

õcs cstrangeir8.S,qué!.nCo o se r-vic o (os,sc:us 8e;cntcs d i p Loriú t i c oe

cn caso ~c rGc:iprocidRde~
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§' ún:tboó·:....:~k Prefeitura solicitará., anualmente, das reparti-

~ federai.s e' 'É;.staduais que tenham veículos para o seu uso ~ infor-
r:õ s sôbr e, o númer-o cl~stc;s G ?S seus característicos t dc t or-n.i.nando

tên;'ic:ad·G;s''f'.lUnicipais que lhcs concedam livre trc1nsito (; estacio-
..]-

llevirlos, sob pena de nul ta de CR$ 100,00.
da decorrido o

pagarão o c om a redução elo o í.nqücn na per

Terão livro tro.nsi to no Munâ.c í.jrí.o os vc í cu'Los nEt-
• _~.' . - Aúlados em outros, nas pagar-ao o .í.mpõ st o devido s.. nele pcrm'..nc-
.•1

por mai.s ,.ele trinta d i.a s 1 consecutivos ou .i.rrtor-poLado s , c1uran-

Art).·<'339 - Aos cc.;tnbGlocimcntos para 8. vc nda (l.C vo i oul.o s ,

r.tos otil;\len6si t os serão f'o r-ne cic1as t.an+a s

aos TJroduzi-

iDrôstO.
Pc18.s licen ça s de que t.r-a ta &stG artigo

,
sera co-

- Os veículos destinados a un fio eletcrr:linc;tdo n50

ser em:pregae~os noutro, sob pona clo'nulta to CR$ 100,00.
- Os veículos re:sponclel:t pelo pagamen to elo valor

343 - Quando o veículo, pcla nRturcza de sua locomoção,.
d . ~ 1 . 'bl . l' P f' t . olcar a conscrvaçaoGas V1DS pu lcas, pOGura ore 'Cl o lDp r-,

paganerrto cri dôbro, do Lmpô s t o oor-r-eapond cn t o à sua categoria ~
Art. 344 - Quando se trat~r de veículos de tração aniGal,
de rodados ete bcr-r-a cha , ou que, .dc qualquer ncdo , aDorteçan

poder-á o Pr-of'o i to " a rcquerinento do Lnt cr-c s sado , reduzir

~rinta por cento (30%) o impdsto tabelado~
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. $l.rt c .3-45 - As ambu.Lânc í a s CE:: so côr-r o pu par-a o trRnsT,cr-
"cnfermos:port8ncontos aos ostabe10cioentos do caridade, 8ssio

'.,- ..,'~

.08 elo tr8,~~porto de cadá ve r-os , po(~er5o gozar de á scncâo , que
conCG(lic1â~""pCloPr-cf o í to, 8. r-cqucr-í.nerrt o (10 Lnt er-e s aad o ~ c~(:sde

pr-esten , ~b.tui tp.nGl').to 1 ÓSSC[; s cr v í ào s 80S pobres, quando soli-
:tâc1osl")ola: :f?I:~f(; i tiur-a ,

Art~ 346 - Não estão sujeitos ao pagaocnto él.o iopôsto
eapregados na lavoura, criação ou transporto, seopre

e não trafeguco nG8 vias públicas, e os de pequeno agricultor 5 . dc.
tiforoidnde con 2. lei o s t aclua L nº 376, de:; 8 de novembr-o de 19/;.8.

§ único - Tanb6n riâo se conpr-ocndc.n no con cc í. to de vc í cu-
sujei to s ao Lnpô s t o :

1 as má qu í.na s c~Gstinac~ns n o oris t.r-uçâo e'.0 .:·:str'l':'- . ~

,lI - os conprcssores;
Art ~ 347 - O 1)2,gaw:::nto drl licença d e vi.da pelos veículos

()U cn t.r c.c= (1(, ,'T'f"'IrllJ+()~ não ex í ne o seu prorrietÉÍ-

conéut or- ,~c~llccnça ne ce s sáro.o ao cxe r c f c Lo do con6rcio anbu-

CAPíTULO V
Da licença 'sôbre publicidade eo geral

Art ~ 348 - I: cxp.l.or-e çâo cios rio í.o s de pub Lí.c í.ô a de nas

Logradour-o s pú bl Lco s , bC.D cono nos lugares de. acosso COOUD,
"

ande ele licença fa. Pr-c f o i tur-a , au j e.i t.ando o contribuinte ao paga--

do ámpôs t o r-o s pc c t Lvo ; i

"§ único - Lnc Lueri-vse na o/brigGtoric(~8d8 c:êssc artigo. to-
. f .

car taz c8, Le t r-e ira s , pr: igr.l.rlo.8 i quadr-o 8, l.,ain( .is, c;cblGL1as 'l

- '" , " ; f" 1 t 1";"\.V1SOS 7 anun ca os ~ DOC;rUll.rlOS 1 "lX080U VO 8.L (_:8, urm.no s oc
nâo , feitos por qualquer nCI~o, 1,roc8sso ou 'cngenho? 8USl'C:;.us.D.S~~·_-::"

uídos I )~[iv~_,~\.:"os ou p:Ul. to..(() 3 ",o. par~'c1~-~ DÜ:r~ pOf"~C"S 1---vcículc S -•._--
.' : ----

Lçadas , . 'bl- .'Art~ 3tr9 - A prornganc1a fo.lado.,cm lugnru pu a co s j po r
de 'aorlificador",s de: voz i a.Lt o=f'a'Lant.c s , "Carae Lots" (;: prolJ8.go.n-

fei ta por no i o ele cí.neraa arabuLarrt c cn vc icu.l o CL1..

. d "t' - , t . -t" é - . 1 " ça:-. r-v oI 3.JJ1 a que f:1UC~E)., c s a agun r.ricn c 8UJCl 2. a pr-ev i.a . r cc n G e ct,

r-cspc c t í. vo ; ,
. Art ~ 350 - Os arrinc í.o s cncorrt r-aúo s sc:o qUI:; os rcs[-on::.;a-

sa't í sf'e í, to as forDé.li-,:'aclcs dos ar t â go s 3·48 c 349 sujei tc:v:--
ao pagameri to da riu.I.t a , incl_pcn":.cnt'i'-do. obr í.ga ç âo elo .:,ctirá-los?

sat i sf'a câo (h""nl pC" .p~::·;:,.:lic~8.c1os.
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Art~ 351- A sRtisfeç50 das exig~ncias dos artigos

obr í.ga os r'c s poneávc í s poIos anúncios coLoca do s ora luga-
de acesso público, ainda que Dcdiante o pagaDcnto de Gntrada

u passagem, a s s í.ri c orio aquê Les que: f or-cm apo s t os era t.cr-r-enos ou
rópr í.os do dorrí n i,o ,.rri vad o , 1m[ n8.S visíveis elos lugarc s públic os:

Art. 352 - s50 isentos do paganento do iopasto,bcn
forDali~adG do. licença:

I - cartazes ou letreiros destinados a nron~-
.L .t '-"

ganrla con fins ratri6ticos , caritativos, ex-
posições culturais, festas beneficentEs 8
prélios desportivos;

11 - as tabuletas indicativas de sítios, grRn-
jas,.t f a zcndn s , obcri C01':1Oa de r-uno s ou c1i-
r-e ça o elo ostradns ou carrí.nho s ;

111 - os anúncios ou rcclnDCs de hospitais, ca-
osas de cnric1nde ou quaisquer insti tu.içõcs
de beneficênciaf culturais, desportivas e
recreativas;

IV - os dísticos de estabclecinentos de ensino,
repartições públicas e tenplos ele qualquer
cult09

V - os anúnc í.o s publicf::dos 8[1 jornaiso~ :revis-
tas i 2.1buns o a l.nanaque s ou conticlos cri
voLurios 'p'Jstais ~

VI - o s r d í s t.Lc os ou t.a buLo ta s dos vcículos,in-
dicand0 o'seu trajeto, destino ou preço de
Jlnssage ns ;

Art. 353 - As eDi~0sasde publicidade s~o
,

rosponsa-
pelo ;iage.Ll(.l1t·:,de; in]!esto (1, .v í do po Los anúncios que colocaren

distribuircn, ben c orno os r>ro~):riet6.rios de veículos c ele lugares

2,cess~: CODUD ~ • pelos que f()r''::Ll :10 seu interior 1 neles ou dcLes fo-
1;1 c1istTibuídos:

Art. 354 - As ED'prêsas de cinenas e teatros poden
1tribu~:r" odon tr-o dos r-oapc oti vos o etabc Lc clracn't os , pr-ogr-ann s de

spet8.culos? nas, se os meSDOS.conti vez-era pr-opggarídr.e s t.r-anha , deven

inp6sto, podendo ser ~istribuídos nns vias públic~s:

CAP!TULO VI
Da licença pa.r a con s tz-uçôc s e (~ep·'5sitos de riat e.•.

:-~,~~::;nas via.s públicas
Ar t ; 355 - I. oor rs t.r-uçfio , reco:rs trução, a cr-é s oí.mos ,

rqinr2,ção, pí.ntur-a e denoliç~o de prédios, Duros, quais-

ar tapUI:1CSe ca Lça.du s ficao stt j e i. tos. à .licença da Pr-ef'e Ltura na

IrDaprcscrita,nrts .L'osturp.sc0.l"responc1entGs, sob pena de nu'l ta de

até nº 251 Co 26/2/1931) ..

:ao
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!~t; 356 - O io~esto ~e licença sôbre construç50s e ntos

S8~~ J:lC'<'5op(;lQ~;ropri0t6.rio do inóve1 2D obras ou por- qucri
li ee nc ir:,;-,'ent o :

"nrt. 357 - Nenhill~a construção, r0construç50, rcforna
,~. , ••• 1 l' , P f'e í.t Lcuc r- .reparnçao 'scri~ a.ni ca.a. -.3. 801"1 .i.ecençc Ul re e i. ur-a , 'oa,ua quor que

j2. O' ti, Q to ·llr~..:'.iol nrl'l[~zéD, (~opósi to, gar-agc ns , gaLpõc s , 02.rra-
N l' h.l. ,- . ~ . 1 '

C;S, ranc~C5-s,'cor-e t os , qur1.lsquer, r r-na çoc s , Duros, cercas; grac r s ,
tapunés 7 - f'Q'Sf1C .i os o CCÜço.(~n.s,'bClJ.c orio a co Lo ca çâo (~C anda í.rie 1

ras (~e p..lihh:~;:C.':::l~t':; ou n.ívcLauon to , que r- scjao si tuae~os sôbre as
ffilinh3.r.1Gnto ou Cr1 r-o cu o , quer c:cntro (~oS torrenos,

'1Gna (~C oulta (~c CR:;P 100~00 (art~12)~ sori projuízo c~a lJarnlizR-
a sa-t í sf'a çfío (12, fornali(1a(~o ç:o pagame nt o do iLlpesto beri

d8~Joiiç50, quando fer o caso ~
."11' ,;1

" 11.rt. 358 - O pac;aDc;nto (~O ilJ.p~sto ae r á feito depois C~2.

(:0 a Lvar-á (~C lice:nça rcqU\;~:ir1él 8.0 Pr-cf'o i t'" 1"010 intercssa-

rro~tar~ as inf0rD~ç5cs u ~a~o~ ncccssãrios h ulucidação do

Lrt. 359 - Os responsáveis por qualque~ obra sao obri-
exigir s ~~-rGvi'.norrt e, as rla:t;l tas r-e s I~C:cti vn s, à vista elas

, /. 1 1Lrt. 36J - As obrns sujeitas a prcvla aprovaçao ~e p an-
:;,,",r'(;l.~'~C) s'--r j.ni(;ia(~[ls sen CSSfi..fornnlie~a(~e', sob pcria de in-
no.e snnçõcs c')r}jnf',C:~8spelo n.rtigo 357 (~e;ste C6(~igo':

Art _ 361 - 1s obr-r.e (;I.1bargnü'l.s pula Prefeitura só poc1e-
No j',rossc.çrlli-r !.l,·, -e-, r'\i.'" ,'- ., ~ü," __~..j :,;" ;~1,jLi.~6Sque; clotcrDinaran a sua. ),: ..

úl1zac;<'1o c C 'l;tgnDcn to r.~o.s riu Ltas (~ outras de sre aa s a que c sti ver
't-Ji"'V' .L

jeito o~infr;"i:;or"
1: ~ r: r ' 1" 1. ". ~,. t 1.r t , _<,O~ -, • .):;cnc.e eco lCCY,lÇtL pr ev i.a O CLel'0Sl O ele oa-

c18construção ne s vias púb'Li ca s,
§ único - t, liccnças6 será. con ced í.d a quando o s nate-

se clestino.:çcn '1 ob+a s 00 andaraerrt o e I)or prazo cc r-t o ;
Ar-t o 363 - ( s D8. tcriais depo s Lt arto s na via púb l á ca., bem

anr.a í.nc s LcV2ntr-_'os s "obr-e a s caLçada s , não poc:orão pr-e ju(1i-

trt?ol1sitü c1q Iy~:(ce"~ ~C:8, ncri dos veículos':
Ar-t , 364 - ;)8 anC~8Ü-:lCSnão lJoc:erão inter(~i tar maí.s ('.e

.: tor-ço r~~-..L'1.rgl..l.ra(~él(qlç8.c~8. o , CIJ. no nhum caso, po(l.crão sobr-o s sad r
.,1,,,,]..,-·' "L. •• '"~.::. lL 'l'J UC17ro o vinte cen t i.nc ur-os (lm,20)~
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CAP!TULO VII
D~ liccnçapGra o corte e queiaa ~c Datas

Art~ 365 - ° corte, a derrubada e a quaina ~e flore:stas
ou ar-t Lf í oLaLs., a.inc.a que: 1,Ctrticularcs, dependem c:e aLvar-á

e liccm-ça da Pr-cf'c i t ur-a que serp. cXJlce~i,lo a r-cquer-Lncnt o da parte:
;

Art~ 366- A Pre:fei tura l'roviclenciarc§.~ opor-t.unanen +o , par-a
regul.amcrrtaçâo elo corto" (1errubacla c queima (~e florestas tendo, eri

ista as lcgislé;\ções (1a Un í.fío 'o do Est[1(10, que regnlan a flatórial
Art. 367 - Os a Lvar-á s par-a quo í na (; derruba(1a c~e natas

crão conc ed í.do s , per-Lócldcunerrto , .norl.í an t e o pagane'n t o (18. quota cs-
ipulada na t.a be La r-ospe ct í.va ;

Art. 368 - Para aconccss30 da licença de corte, poderão
e~ expedidos a Lvaras válidos pelo pe r-Lorlo ele UD exercício financei-

o.
§ único '- A quota r-o s po cti va l)o(~crá ser fracionac1a por sc-

rcqueriocnto do interessado fer posterior a lº,
cri (~nta an t .rior não se tenha Ln í oLarlo o cor-t e ;

estre , scnpr-o que o
e julho, c d eado que

Ar't. 369 - L falta de aI vará de licença Jl9ra o cortc,dcr-
ou quc í.na de -ia ta s , sujeite, o infrator a nu'Lt a ;

CAP:!TULOVIII
DR licença par~ abater gado

Art. 370 - Os na tnJ'ouros, frigoríficos ou quaisquer es-
abe.lcí.nerrt os dc s t j.nado s a a bn ter gado par-a o conSU[1O público ou Ln-

êustr í Lí za çâo , a.Lóri (1[1. Lí ccriçn pnr8 8. localização, f í can sujei tos ao

pagaoento da Ld ceri ça para oba tcr , que: será cobr ad a na f'or na da tabc-
a respectiva.

Ar-t , 371 - ° inpt~sto 6 rle v.i.do por un í.dar;e aa cr-Lf í. car.a

e será recolhido aos cofres c~ Prefeitura atá o quinto dia útil co
h~ssubscqucrrtc 9-0 da 88. t.ança ,

Ji.rt,. 372 - ° rccolhincnto far-se-á l!or ne í o c~c guia ex-
pedida pelo contri buintç e v l sadn pelo funcionário fiscal que f~r
âesrgnado pe Lo Preferi to .•

CAP:!TULO IX
,Da lic,"nça rfl.ra o conércio anbulante

Art. 373- A licença para o cxcrcicio da norcância am-
bulante se r-á conce dí.da mediante r-cnucr-Lncrrt o do intcrc:ssa(',0, nos t~r-

nos do regulamento rcsjlccti vo.
Lrt. 374 - A licC'nça será anu~l, quando o interessado.

tiver re s í.dênc í.a fixa no Muní.c Lpâ o ; ne n sa L ou pe r-á ó dLoa , quando nao ,

CJl.PITULO X
Das licenças divexsas

Ar-t-, 375 - :f: proibÍ<~o o trtlnsi to cie tropas de gado 1'.e.•.
las vias públicas G e s t r-ada s S01:1 a ne ce s aár-La licença c:xo,or1ic1a ',:,elo

wbprcfeito do distrito do Drocod~ncia, nc~ianto rcquori~c:nto do in-

~rossado, sob pena de nulta ~e CR$ 100,OD.
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Todo o condutor de tropa deverá exibir, quandQ

olicitado "jQ .c onpr-ovarrt o da licença a que se refere ê st o arti go •
;§~~Q- Est~~ise~tos ~a licença do inpesto respectivo

$ pequGno,s-p.Larrté i s de gado nan so j. a t ó o náx í.no (10 o í.t o (8) cabe-

~Art •.·376 - A licença para o tr~risito de gado nas ruas
,estradas' públicas não cx i.ne os r-c sponaávc í.s ou condu t or-c s c~e obe-

••. J.

cúo~rireô as obrigações estabclecidas pelas leis e regula-
). "f ~...

< .

''': .
,'.(trt• .377 ...,11.Sc s t í pu La çôc s c~~stc Carí tulo não se aplican
~j . '

os char1a(:~~s,"corroc1ores", c1çstinac10R ao trânsito de gn(11) , des(le
e per t ençari' a .: articulares.

... . ' ~ .

Lrt. 378 - li local~zaç~o ~c p0stoS para a venda de jor-
f10res, engr2xates ou qunisqucr outros nistercs,

prévia" do PrcfGito G a sua concGEsão sQ será
livre tr~nsito ce veículos e pedestres~

Art •.379 - A extração cc areia ou de pedras fica igual-
sujeita ao pagaricn to elo i!"J.p6stõde licença (;h expedição d o

spectivo alvar-á ,
Art. 386 - A licença rara o exercicinde ativida~Gs per-

ncnor-es só será conce(~ic~aa ::>ec~ic1ode seus pais f tutorc s f

ou representantes legais, qUE; se coupr-onc tor-âo , no reque,...
r-o spectLvo , a que a rresna não lhos pr-e j ud í.que o curso ewco-

CAP!TULO XI
Das disposições gerais

Art. 381 - Cabe ao Prefeito interpretar, rGgulanentar
pro~e~ s~bre as 'oDissõ~s d~ste Titulo, para cujos efeitos levarã

em consideração os C8.S0S análogos ela legislação (~O Mun i cipi o e, na
sua falta, da elos clenais rruní c í pâ.os br-as í Le í.r-os , c~a Uni.ão o do Esta-
do e os princípios gerais elo Diroi to.

Art •.382 - Vigorao, para os efeitos da cobrança dO iop6s-
lic~nça, as 'taxaç5cs constantes das tabelas respGctivas~

TITULO QUINTO
Do inpesto sôbrc jogos e diversões

CAP!TULO I.
Do iDpÓStO c SU4 incid~rtcia

,(

2

1.

'I~
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383 - O iopesto s~bre diversSes p6blicas, conferi-

29, númer-o IV, c~a Constituição. é rlevi-
r-ospo c t iV8., pelas crrpr-ê sa s 1nci várluaá s ou co-
quaisquer g~neros de diversões ou jogos ~er-

§ único - Para efeitos ~ôste artigo cnnsiderao-se di-
públicas quaisquer gtneros de espetáculos, exibições, prG7

; .

ou festividadçs, às quais tenhao ingresso possoas elo Dúblico~
Art a. '384 - Os onpr-é sár-Los , arrendatários, f,r!)i1rietá...

ias ou :tc'sponsáveispor- qualquer ca aa ou Lo ca L onde se rcnlizeo jo-
os ou d.iversões públicas são o'br-Lga.do s ao .l'agaoento (10 Lripô st o no
omenta eo :que ê ste fôr exigido ~

Art. 385 - O p8.ganento do inp~sto sôbre jogos c c1ivor-
não ex irne o contri bu í.n te c~a obr-Lga çâo c~e srLdar- o de licença ou

óutro tributo a que c st i.ve r sujeita, ncn o lJaganonto c~es-
do de jogos e diversões:

Ar-t , 386 - são iscp.tos c~e p8.gnDento do inpesto sôbrc
dive~sões rúblicas:

I - as conferências literárias, científicas
oU culturais, pronovifas por entidades coo
pcr-s ona Li darlo juríc~ica e pe La s quais não
se vise lucro~

11 - os concertos ou recitais de oúsica ou can-
to, nas condições da nw~cro anterior;

III as conferências literárias. cinntíficas
ou culturais, os concertos ou recitais de
uúsica ou canto, quc:rncsscs ou festejos
populares, un benefício de sociedades de
assistencia social e efucacional;

IV - os bailes e outras diversões pronovifas
00 sua sede, pelas. sociedades recreativas
rcgistr8J~aS 9 para esse f í.n , na Frefei tura
Municipal s

V . b i ,..., t·:1 1 ::J. - as CXl lÇOC:;Srror:.10Vl(.aspor on lC,ac,cs((8S-
I'nrtivp.sd í.r-o ta ou indiretancmte filiac1as
ao Conselho Nacional cos Dosportos~

Cl'l.P!TULO11
Da arre CaC'.8.çRO

SECÇ110 I
Das casas de divGrsõcs pcrnanGntes

- """
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.L\rt:387 - Nos teatros, cine;[1as,circos I1dancingsl1,.

estádios; parques de divcrs5cs, c8rroc6is, salas de eXibiç5as,
esta'beTeciôentos fixos em que se cxp'Lo r-em diversões, com fim

obrigat6rio o uso de entradas pqlo sistema de talões ou
sGb,~eria,de multa de CR$ 200,00.

;:'~Art~ 388 - Os cnpr-o éar-Los , pr-opr Le t ár-Los , arrenclatá-
ou responsáveis por eS8as~ivGrs5cs são obrigados a fornecer bi-

i'ngI-esi.so" para cada função diurna ou noturna ,.a cada com-
cadei:cas, canarotcs, frizas, bancadas ou qualquGr outro lu-

, ,';:,;',Art~ 389 - Os bilhetes deverão corrter-, a.Lérn do nono
de seu proprietário, empresário ou arrendatário:

1 n&1er6 de ordem;
2 data da funçã09
3 - preço da entrada;
4 núne r-o c:a fila c cadeira cor-r-e spcnclen'tos ,

qua nd o as Lo cn.L'í.d ade a forem nume r-a.da s ~
Art~ 390 - O bilh~tG do i~grcsso s6 poderá servir

design~da na respectiva data:
Art~ 3~1 - Não haverá interrupção na nilllcração a que

c o núnero UD. (1) GO artt Lgo 389 ~ devendo ser pago o Lnpô sto cor-
6n4ent~ 'aos númer-os que fal t.ar-om na conferência referida no arti-

"96~ Art. 392 - A côr dos bilhe:tes de ingresso c.~evcrá
para dia o será idêntica para cac'a espetáculo do ne smo
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Art: 396 - As entradas recebidas do público pelo porteiro

serão colocadas 81:1 urna e s:,e cial e fi carilo 8. disposiçã'o do

conferirá à vista e_os canhotos ou talões originais cor-
00 o

Art. 397 - A colocaçno Cas 8ntr~das na urna aludida no ar-
Lor será foi ta à visto. elo público ~

,§ lÍnico - É lícito aos ,espectadores fiscalizarer.:l o cunpri-
cWste ar-t í.go ;

A falta da urna e dos canhotos rcfcri~os no ar-

iOF, inplic9 em transgressão, con pena de Qulta, elevada ao
re.l'nciçlência ~

Art. 399 - Ccvla crrt r-ada c or-r-esponrte r-á a una localidade

;': .
;. "

espetncu+o, não podendo scr devolvica •
• Â:rt~ 400 - Quando por notivo de farça naior nao se puder

G_ espetáculo, e a cripr-ô aa devolver ao público os ingrc::ssos
;.rp!'8.dos, 'ç/ Frefei to 1 med i arrt e r-o quor-Lnent o da parte, l)oclcrá 8.utDri-

B devolução co inp~sto rcsDcctivo, cescontando 10%, CODOretribui-
despesa$ de expcdicnte~

Art ~ 401 - As crrt r-acla s rerr18nentcH, distribuic1as gratui ta-
jo~n81istas (; autoridades, serão visadas pelq PrefciturR e

terão valor ç1eroir:; de preenchida Gs ta f or-raa l í.dade ~

_ t' Art ~ 402 ....,Para os efeitos do l'agnJ:.lOnto do Lmpô s to , são
onSider8:d'os CODO11 entradas" , os convitos expedidos 1'810s cI'_1présários

rcspoúsávo í.s por que.Lquez- eliversão i' úb Lí.ca E..: cujo. apresentação dc ,

portard9-r7 dí.r-o í to de ingresso n o local, gratui tao.ente ou DGc,iante

gancnto:
Art~ 403 - Se, na verificação, efetivada pelo fiscal, fôr

relaç~o ao acusado nos,ç~-
e Dais a D.ulta de CR$ •••

, • 1 t ~nw~cro superlor Ge en raGClS, en
ctos , c~brGr-S8-n o Lmpô st o do excedente

0,00 por un i dade eri excesso.
Art~ 404 - O Prefeito paderó deferir, a_raqucrinonto do

ntr'1'>P88:F1.do?8. venda ante cí.pa.da (le entradas e, no s t e C8.S0, os borde-
té).lõcs c canhotos serão numer-ad os e rubricados pelo fiscal

sspe c't.ivo ~
l1rt ~ 'l05 - Sc:~-,i,re f""111P 11mp c a aa ele diversões r>úblicas con-

roenores ou a senhoras o ~ircito de entrada franca 6u gratuita,
quota do iDp~sto incidente/s~bre as entradas pagas será acrescida

e cinqüenta por cento (50%);
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Art. 414 - Os p~oDotorcs dfste g~hcro de divers5es de-

sua realização; aos fun~ionários do Fisco, os
pagarão, 2.h:tecipéf.df.tI1cnt e , a <luota devida, sob.ao debro do iDpBsto~

CAP!TULO 111
Das disposições gerais

A fiscalização do ~op6sto de clivcrs5es será
fvnciónários do Fisco, ou po r quem f ôr- contratado e de-

para a<lu()lefino
Considerao-se casas ou anprêsas de, diver-

mas, ~c~tros, circost carroc6is, salões ou escolas de
congên~ré~~ recintos de exposições, exibições, hip6dronos,

e can6dromos, campos de futebol, touradas, conccrtos,con-
ele diver2õcs, <lucrocsscs, rinques e <luais<luer ou-
acesso ao públiço saja fran<lucado neeliantc o raga-

de en tr-adas ,ou gratui +anerrt e ;
Art~ 417 - Os funcion~rios fiscais, além do CXélOB das

terias,farão a verificaç8:o 11 c1,? visu" c~c <lua o número e18 e spc cta
presentes éorresronde ao do s 'bi Lh t.cr-es de Lngr-o sso vendidos,
de f'ac í.Ldf.ar-a, o onf'er-âno í a da urna ~

Art: 418 - Par2. fins'Jc fiscalização, {; facultado,aos
onáriosfiscais, o livro ingr: sso era t ôda s as casas ele di versõc s 9

l~ - d' A ' , , • h" 1 ',.,sf' sa OGf{'r campos io Jugo, (:,f:-Ç8.CtlOS, apocir-omos e qua a.squcz- ou-
de ho v~Í':i;"-encla2. fi scnliz::tr.

;Àrt~c419 - A co br-anj a elo Lrapôs t o sôbr-e jogos (; (~ivcJ:'-
foit~ d~ acôrdo coo a t(bcla respectiva.

LIVE.O 11:

DAS 'T1IXAS

T!TULO '?RINIEIRO
Da taxa Ide ~odâgio

\
IArt. 420 - A taxa de roclágio incic1e sôbre todo o in-

Clue, com ccoriora i a própriti., ocu.par terras rurais no 1'Jlunici-
I

Art. 421 - A lei de! orçanento fixará, no respectivo
excLu'ída s as c1~s:8sas deI [l(lministração'f dotações para não

I ,~ de obra e material de aplicação, l~unca inferior8s a provisao a re-
ceita da Tf1.xa de Roc1;~,gio,não pOI' ~'.ndo a verba ser postcriorncnto r8-

I, ••

'i.e
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exccuçno orçaoent~rka, não f~r possível reali-

rrcvista neste tributo.
Cli.P1TULO11

Do lançamento c arrecadação
Art~ 422 - O lançaDento da Taxa de Rodágio terá por

~e a extensão da propriedade ocupada, e será cobrada de ac8r~0 com. . '

tabelaanexa.
Art~ 423 - O trituto serâ lançado de ac8rdo com a de-

relo contribuintco
§ 6nico - A falsidade

in]lorta:ráno- llagar:18ntoem
Art ~ /,24 - 1~falta C18 Lan camen to não isenta o contri-

da declaração quanto,R
dôbro da taxa devida.

,
D.rea a. e

pagaoento,do tributo o oultas a que estiver sujeito.
Art. 425 - A a~r~cadação da Taxa de RodãSio será rea-

. ada em jáneiro, à I bôca cio cof'r-eno 1 º distrito o nas subprefoi t.ur-a.;
demais distritos:

§ 6nico - O contribuinto que nao satisfizer o pagaoen-
6poca provista n8ste artigos ficará sujeito h multa de lO%~

T!TuLO SEGUNDO
~A TlXA PARA FINS HOSPITALARES

CAP1TULO UNICO
F"'·'.. u,,~·~c"'l "'r:r6. oobr-arla sôbre as r-ubri ca s da r-ocoá ta

"

~
rfbutár-í.a , 3. saber: 1 - In::rostoTc:rrit or í.a'l , 2 - Imposto Predial. 3-, .
npost o (~C Licença o tr - Im~:ost()Sôbre Lnc ós t.r-Lrvso. Pr-ofLs sfio s . 5 - Lri-
os to sôbre Jogos i.ó:' Divcr2)cs, 5 - Taxa de Rodágio.

TITÚUJ TERCEIRO
DA TAXA DE ASSISTENCIA SOCIfili

CAP1TULú-ÚNIGO
D8. inc iclf\ncia,lançamento e arre,oeW.g.Q..ão-- o _

Art ~ t~2~ - 1. +nxa de A ssLst êncLa Social qUE: r-erauner-a
desta nntureza, incide s8bre a quotação dos seguintes ir1P~

1 .- torri~orial;
2 - predial;
3 - de licença;
4 - de indústrias e profissões
5 - de Jogos e Diversões

\
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J\.rt. 427 - SElO contribuintes cl8. t8.xa de assistência SÇl-

.f or em' do s Lrrpo st os básicos a que; n.Lud e o artigo an t.e r-Lor ;
.. ; Art: 428 - O Lan çcmen to (18 tGX8., de a s s í s t 1:ncia social

conj,1lntamçmte com a vd o iqJ)í)~.to bn.rüco ~

'lí:rt ~ 1;.29 - A arrC~f>.:il.0fl:o será rcgll.1acla pe La elo iE1PÔS-

na f'o r-ma ::;rc scrita r ar-a tste.

TíTULO QTJ1,BTO

DA l'liXA DE EXPED:CENTE
CAP1TLTLO ÚNICO

D T'" .. '1;" •a, axa, sua lnC1GnCla 8 arrecadação
Art. ;:;.30 - L Ifo..xa :.~c Exro(icnte r-emuner-a serviço dessa

pelas repaItiç5~c municipais:
431 - Est5c suje ~;_'~;OG 0,0 p8.gnnento ela taxa tOCLOS

p~aticados no intcr~~s0 de p0SS0as estranhos ao sorviço ~~-.~
bem' como os pn pó i s que, tF'J:'l''3i t:mc1ol)GJ,.as rG)o.rtiçõcs do lviuni-

-f' 'A • 1 .S8 re erlrem 8. Jntcrcsses p~rtIcu ares.
§ ún í c o - t. taxa j)crler6 ser prollorcional ou fixa ~

Art~ 432 ~ O racolbiocnto do. tnxa far-sa-éÍ sempre pe
de estnmpilhas, inVtiliz2clas

Cél.SQSprevistos;
.Art: 433 - Quan(:o ('~;.,::.s ou

nc f or-ma rcgulanon t.a r , ou
nos

nnis pOSSOél.Sfísicas ou ju-
n tc-,::}:n.:5 c1(;vic~n COLlOse cada una

apresey{tasse o ~Jec1ic1oCEl ser: ~::r,Clo~
....."'V\·h·nclo o r-cqucr-í.merrt o a í ndn

por uma só pessoQ., r:12.:':·: cOe um rr":ic1n, cobr8r-se-á a tR-
vezes quan to r- f'o.r-ori os 1'\. ~i(~o'-:'~

Art o 43!r J~ t2.XL l-lI: :',orc1onal s cr-á calculada s "obr-o
'papéis, 2SS:)jl COnS1(~8rCll.,8 ;-.,8 S"::;][lS (~O pr-Lnc LpaI , juros,

vr1nto.gcY,ls e Luc r.o s C.ecl~:l·.dos~

Art~ 435 - QURndo o '1 .lor n~o ~u~er ser de pronto ~e-
rnmado , a cobr-ariç a (~a t axn seró. ~{(·i tP!t I"or c.sta nat í va (101 contri-
intc , a qual pod cr-á ser Lmpugnad» l(;la repartição fiscal:

Art. 436 - A busca se ~~nt2r~ desCe o ~no em que,o ~to
pr-n t Lcn do a t ó aqu0le: (;[-1 1 'L f5r 0xrC(~idf1. f1. cor t id âo ~

§ único - Senprc, 7"-'1.•....·r
.1' \,,1 \ •.•••- ~ que o in tere s sn(~o elesignnr,
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TiTULO QUINTO

DA TJ~A DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS DIVERSOS
CAPiTULO úNICO

Da taxa, sua incid~ncia e arrecadação
Art~ 437 - A Taxa ~o Fiscalizaç~o

s~b~e ~erviços prestados na fiscalização
1inedidas·e' estão sujei tos nesta Tnxe. toclos os."

ais ou industriais e qualquer out r-o , cujas transações se jaTI feitas
rolcula~assOb:ç-opesos e medidas~

~~- Art. 438 - A aferição de pesos e
forma que fôr inc1icada e ~ o esta boLe cí.ncnto

jeito/àsmultas estipuladas neste Código, ou
:téria~

e Serviços Diversos
e aferição do pesos
estabelecioentos cooer-

I,_

, 'l'l'.
~' , rr:J.enl~asse processara

que se recusar est&
disposições sôbre a

Art~ 439 - A arrocac1açRo será procedida juntamente co~
de licençQs e será cobra0a eô quotas fixas de acôrdo com ns

belas respectivas,
I •T1TULO SEXtrO

Da ±axa de Liôpoza P~blica
CAPiTULO ÚNICO

~a taxa, da incid~ncia e arrecadaç50
.Art: 440 - A Taxa c~eL'i.mpoza Púb.l í.ca, cobrada CODO re-

eraçâo de sor-v í ço s dessa na t.ur-e zn , incido s ô br-o todos os pr-ó dí.os
8.0 Imp~sto Predinl c sors. étrrecadada juntaocnte con este, ,0

forno. dô ste , na conf or-n í.rlado , rmréD, da tabela respectiva.
"iTULO SETIMO

Da Taxa de Calçm~ento
CAPtTUJ,O I

Da taxa e SFa' Lnc i.d.êncí.a
Art ~ 441 - A Tax:J., (~O Calçamento será cobrada rola E:XO-

1 t ' 1 'I ' 1 b 1 M 'ca çaneri o nas ruas Cta secQ, Vl as e nuc eos ur ano s ao unl·-

Art ~ 442 - 1'.+ax a , que incidirá sô br-e os .í.nóvo i s si-
trechos de rurt beneficiados coo o calçnoento. se destinar~

cobertura :"f:l.rcüüou t.otnL das (~esIJc S0S reEl:lizçclRscnn a sua exo cu- f

ção~ ele acôr-d o COr:1 o d í.spo st o no artigo soguinte.~
§ ún í co - Errtcnd ,..fl-Sepor obr a s ou serviços de calça - ~.

aLérn do caâ çancnt o prórri&.Gente dito da parte cnrrocávcl ('as r
10grCldouros pÚblicos t os "tirah:ühos pr-e par-a tórios ou conplE:D.Gn-
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liabi tuais'f·t~1::tis cano estudos topográficos, terrarlenagen aupo r=-

obras de. escoamento local, guias, .:)eq1).Gnnsobras' çle arte c
ãvos sBrv±ços'- de arlrrí.n í.s tr-açâo , quando lbontrntac1os:

AT;~ 44-3 - Não s er-á devi(la a taxo. nos Ct1.S0Sde re stfl,UI'e-·
rcpnração.,'d·9..~~81çaLl8nto cx.í.s ten'be ; será, por-én , d evLda nos

dé recobr.in8ntç·' .geral ou substi tuiç8.o por outro do nCSDO tipo

ipo supe~ior"se o ca Lç.morrt o antigo tiver atingido a idade 1i-
~._~-

xada e~ rel;r:ilanen to.
t CAPíTULO 11

Da exigibilidadc da taxa

ce.Lçarien to será c1evic1n.·::'c1os pr J •.

na pr-o por-çfio seguinte:
duas terças par-t e s da de sps sa total, C:::d.Cl<:.'·.··

. da na for.na do liarágrafo ú>~ico do c.Y'tig'l
443, nas ruas de rrineirn categoria? C0ns!-
c1ero.cns Cí)!1.0tais aque La s cvj8. ::)C:tvi~:'Knt2,ç::::;',
atenda prccipuaoentc os interesses Gerais
ela circulaç20~

t

quatro quintas 'partes nas ruas do
cat~goria7 consideradas CODOtais

. . t.a câ .em cUJa pavlncn açao seJa D8nor o
~3e geral;

se {:,un(![1

~quc1:,:,8
r.ntere~'-

6)- a tota1ic1[t~e dn despesa, nas de terceira C~-
-t;ugoriCl.; cons Lder-nrlas estas as ruas JJUraLCJ1.-
te resic1enciais:
11 t8.xa que Lnc Ld í.r-á sobre os proprietários

testadas das respectivas pro-

1. quo+a co r-r-c spondo nt e 'J. IJropriG(~[',des cujo tcr-
profundidade módí.a. Lgua L O') inferi:--r a 10 riot r-o s s of'r-er á

csconto ele 20,% (vinte j.o r certo.).
§ 2.º - Se CL.r.r-of und í.dadc mé d í.a fôr infc,rior a 5 Üc-crc'0'

ser~ de 50~ (ciThl~enta po~ cento)
§.3º.- Profillldidade bédia ~ o quociente da área pela

a consdder-ada ;

Art: ·446 N··,S- n1.-
propri8c1ac1es esquina, obs.crvf:1Y'-C(

normas:
I - n tra o cf'c i to elo. cmm.culo se ::..';{oconsic.cradas

g~; (luas pr-of'und í.dade s c~r: terreno, cada ume. UJ
-:'-'(:l ~ç:,-..J ... r - .':'- _.c ..~.:. ...../. '~Gd t,ac1a;

11 - o nonto divis6rio das testadas será en ro-
gr 8" a intcrseção-::10 chanfro ou curvo. c~e
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cora 3. 1Jissetriz do l~ngulo dos alinhanentos retos c~e en.{~2

ruas
111 trat8.ndo-se ele pav'í.racrrt aç âo ele ambas as r-ua s ,a qucl-

ta dcvi~a ser~ constituiida pela SODa das quotas
cor-r-o apond on tos a cada una das t0stac~8s; na quota
nenor, haver-á uma redução de. (50%) cinqüenta por
cento s ô br-e a par cc La eorrosronc~on te aos 15 pri-
meiros Detros?

IV - na hip6tese de p8viocntaç5o de sóo.cntc lli~a das
ruas, proceder-se-6. pela forr:l8. seguinte:

a) - so a outra não fOr calçada, aplicar-se-á o
disposto no artigo 446;

b) - se a outra tiver si~o calçada, a quota scr6
calculacla deduzindo-se a quo tn of'o t i vano nt c
atribuiida ao io6vol (itco IV, a) c1n.qu~12s
que par-a o no suo rc sul tnria de, a~)licGç2o da
nor-ma relativa a T'[l.vincnt8.ção siErult:tnc8 (i-·
t en 111) ~

Lrt ~ ;1,47- Nas pr-opr-i.e dadc s que se; estenderer:, ele uma

através do quartcirÉÍo, obscrvnr-se-ão estas regras:
I - Para os efeitos do cAleulot deveo. ser consideradas

as duas profundidade s , cada una on relação Q re s-
pectiva t0stada9
tratAndo-se de calcaoento sioult~neo de nobns as
r-ua s a quota totnl' r-c Lat iVf1.ao .í.nóve l , ser-á a sor'}}
das quotas corr(;s-y'n(~entes a carla t.ost.ada ; a quo··
ta Denor, I)OrÓrl, sofrera un clesconto (~e 20% (vinte
i'~or cento) ou 50% (cinqüc::nta j)or cento), conf orne
a s orna da s duns rrofunclic1acles néclins, seja ncnor ,
rcspcctivansntc, de 10 ou 15 oetros;

111 - trntnndo-se ele ca Lçamerrt o ele urra s6 das vio.s~obsi;r-·
var-sc-á o seguinte critCrio:
a) - se a outra n50 f~r calçac1a, aplicar-sc-á o

disposto no 2rtigo 444;
b) se a outra tiver sido cnlçada, a q~ota será

calculac1n deduzindo-se a quota ufetiv8.nentc
a t r-Lbu.i i da no inóvcl cri virtude do ~Jrir~lciro
oal çanerrt o (i t en 111, a) c~a9,ucla que par-a o
neSDO r-os ul.t ar-La da aplicaçno el8. regra rc;lp.~
tiva ac calraDento siDult~nao (item 11):

11 -

Lrt~ 448 - Para o calculo nacoss6rio h vcrificaç50
das r-eapons abilidnd,~s elo contrt buintc 1 previsto nesta lei, ser50 tm.l-
ben conput ada.s qua í,r quer ó.rcae !i.l8.rgino.is que gozou de inu..l1tdac10 fis-·

cal,. correndo as r-c:;rc cti V[cS cuo t as ~Dorconta (~O Mun.i c.ípi o ;
§ {llico - Ent i:o t[ÜS áreas se c')oprccnc1eq os 1::.;i tOf:

das ruas que errt e s t.an ou cr-uzrm CODo t.r-ccho pav í.nerrt ado ;
ta:': ~ 449 - O custo elo. 8.rG8. c:'e C:é'UZ8.D;:;ntoelas ruas e.

serem sioul t.âncnricn te ca Lçada s será compu+ado no orçanento de cad a

\
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pr-opor-ção (~a r c spe ct í vn largura local:

Do lançaoento
Art: 450 Teroinado o serviço so cada trecho de rua~

t'lntadoria organizará duas relações, una d is cr-árrí.na tá ga das C~GS;;G-

outra contendo os nODOS elos proprietários dos inó-
coo a es~6cificaçffo do cálculo dos respectivos dóbi-

Art: 451 - Fixada 8. r-ospon s ab i.Li.dude de cac~a pr:l~-riet2--

a contadoria publicará, GO (;di tal, a lista elos contri buin tO:3í c~:'.:'.
cificação do c1ébito total, no t i.fí.ca ncb-os par-a , dentro (10 1,r8zo '~l

ias, vireo exaoinar as contas e r-eLaç ôe s c rCCli'.DOT contra as ir-

inexatidões verificadas:
§ lQ - O Prefei to orc~~nará as c1iligônci2s n(;cc;s,_:.'~_·

s ao esclarecimento de qua Lquo r r-ocLamaçâo 9, vcr-Lf i ca/;a é', ~31r_ ~"J'

ncia mandará fazer as clevirlns r-c t í f í.caçôc s ~

§,2º - Do c1esD2cho do Prefeito caberá o recur :::>1)']:'(-

Código ~ ,
Art. 452 - Finde o prazo de 30 di2S, soo que haj2

~ le '1'~ t ' r1 ' l t 1anaçce srou c e caoa.ua s e s aS',~rocc\lor-se-a ao ....ariçarrc n o c a s

itribur çf:e s :
§ lQ - Havendo condooinio, n taxa será lançacla en

os condôninos, que; sç:rão l'ela nesna rc:sI'ons8.ve-is na

dos respectivos quinhões~
§ 2º - O lançabento ser~ feito eo livro especial ~u

íchãs 88 que S8 c on s í.gnr.r-á a totn.lic1ac:c da taxa (1cvic~a [012100('11--

buinte, a quota pagáve L anua Lncrrt c , o quantitativo c~e cada i.,rcstc: ..-

1 os paganen to s que f or cu reo.lizn(~.os, bori oorio qun Lsque r- out;r(18 ~i~-

ções destinadas a car-nc t cr-Lz ar- o (~ébi to e a sua Lí qu í.daçâo ;

cj,PITULO 111

Do pagamerrt o

l~rt :

crfifre, trinta (30)
45~ - A cobrança ~a taxa scrã efctu2da ~ b~cr._------_.-.-

Art. 454 - E f~cult~do aos contribuintes pagar o 2t-
~o de calçanento en 12 prestações oensais, conforno,a pro~crc~nna-
!:lace da contribuição so ja a pr-cv í.s tn , r-ospc ct i vamente , nas A.linc;'~f'

e c) do artigo 445 e conto.nto que cada prestaçfio n50 seja in-·
CR$ 20,00 (vinte cruzeiros)
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455 - Pa~a que seja Cef0ri2a a ôo~~lidaae do artico

contribuinte requerer ao Prefeito, inCican00 no
"!prestações C~(~scja solver o respectivo ('tóbito.

Fica e s t i.pu La.do que RS rr"staçõc;s em débito V2ncc:-
jwos de 12 (doze). por cento ao ario ,

2~ - ie o çontribuinte nRo s21dar suas prcstnç5ss até o

l'}co. (5) ~E;' cada nCs, subao quentc ao vo.nc.í do , .í.nc or-r cr-á na [11.;l1-

0% (c~cz .•por cento) ~
§ 3º - Os pagamcn t os Lntc.r-r-omjrí do s po r na í.s ele t r-ô s (3)

eancel.am autooáticnnente o prrhvilógio do l'ngnnento l'2..rcolo.c~!)!
mdo-sse o coritri bu.intc ar:üg{wol ou jv.(~icialoente, c om os acru:.':-

Ianerrtar-e s , a solver sou (~6bi to ~
CAP!TULO IV

Disposições Gerais

456 E "J . ~ 1 • , 1- rJ C2-S0 ce 8. .len8.çC1.0 <.to lDOVC ,

transfere-se para o 8(~quirente do Lmóvc L;

No caso ele par-ce l.anen to (10 iLlóVE..l já Lan çu do 1

o Lançamen to , neelio.nt G r-o qucr-Lncn t o elo intcrcs ea do , ser .lU':" >.
eIJ tantos outros, quarrt o s foroo os imóveis cri quc , cfeti v.u icr ..

, ,
suib(~ividir .o pr-Lne í r-o ;

§ lº - Pare. o cá.Lcu Lo d ô s s e s Lnn çuncnt os ser2 o. quot22,:L:-·
profundidade pr i.mi ti VR (Hstri buíc1e. entro os in/)vc is CD qJ.( .~,

se subdividir, na pr-opor-ção r-c au L tnntc c1a o.:;:üic2çno dos 1:T"~ _J--'

tatuí.dos neste, el(: forno. a que: a S!Xl8.. (~8SSn.~:3quo tn s corrcs;""--

uote glo.bal orrtc r í or ;
§ 2º - Es tand o 0 pedido er.i c onrl í.çôc s de s or- a t end i.d o , !)

deferir cnunc í ar-á os Lan çaricrrt os substi tuti vos, 8U--

então" par-a tO(~OS os efeitos, o Lançauerrt o globr:.l L'.})-

T!TULO OITAVO
~R taxa de Est2tística

Cl,F!TULO I

Da taxa c sua incidencia
Art: 458 - A Tr\xa ele Es trrt Ls t Lco e s t á cri8.c~a ~)nr8. c'·n~:i;j-

contribuição do Município A.')S serviços os tat f s t í.c os n.:::c.:~.;'_

rátcr muni cí.pa'l , bera a s s í.ri aos r'-.;gistros, pc s qu í.ea s c r-cr....:i.;,~·-

ncdbssér í os n S8gurança Nc.cí.ona L c r-e La c í.ono co s c ori 08. ot í.v t .<-'

Br-as í Le i.r-o ele G-.::ogrofia c Estc.tísticn (I .B.G.~~.) .
COI:lo convênio n.nexo ao Dec=Lo í. nº 1';'9 do 1.1",.

Uniffo, o Estudo e o Município~
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459 - Incide a Taxa de Estntistica sebre os espetãcu-

diversão que se realizem 80 teatros, cine-
circos, oLube s ; "danc í.nga"; sociedades,pc:cr-

outros locais acessíveis no p6blico por

assio auforida será totalnente recolfui-
~ste indicar.

461 - A Tsxa de Estntistica será ~e CR$ 0,10 por CR$
de u.r:l cruzeiro, do valor dos bilhetes

CAP!TULO 11
- ~ cobrança desta Taxa slr~ efetuada 80 forna

b i Lhe t o s d o ingrc s sos ve nd.Ldo s ou

ocid0S 1)(';108enllreSQ.rios~ proprietários t arr0n(o.toTios ou qU2is-
1\08808:8 á nd í.v í.duo.L ou co Lc t í.vuncrrt e rc;sI-1,msáveispor qua lqucr ,
stàcé Loc í.nerrt os , casas ou Lugar-o s a que se refere o artigo !i.61 :

463 - O sala a que - S8 refore o nrtigo arrt rr-Lor- c1GVC-
no sentido horizontal do bilhete, com o cabeçalho 8Ô-

464 - Os bilhetes de ingresso observarão as c118])osi-
nos p.rtigos 389 e 390 c:~oC2:)ítulo 11, Titulo quinto

465 - A aquisiçno de selos
con selos

para os bilhetes de in-
jó. impressos (quqnr,10,a (1. 0.-
c1csic.snnc1a pelo I.B.G.E:ag6ncia arrecaC2dora

Art: 466 - tste C6digo entr~r6 GO vigôr a lº de janeiro


